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O presente trabalho concentra-se no estudo do fluxo migratório de venezuelanos ao Brasil, no 
intervalo de janeiro de 2016 a março de 2017, em razão da carestia de alimentos e remédios, 
violação dos direitos políticos e interrupção da ordem democrática. A pesquisa procura 
responder ao seguinte problema: qual o status jurídico dos nacionais venezuelanos que, sem 
prévia solicitação de visto, vieram residir no Brasil no período relatado? Como hipótese à 
pergunta levantada aventa-se que esse grupo, tendo em vista o disposto na conclusão III da 
Declaração de Cartagena, enseja o reconhecimento, quanto ao seu status migratório, da 
condição de refugiado. A disciplina do direito internacional dos refugiados na região da 
América Latina conta com um avançado instrumento jurídico que instituiu uma nova hipótese, 
nos respectivos países signatários, para o reconhecimento do refúgio para além das descritas 
na Convenção sobre o Estatuto do Refugiado de 1951 junto com o Protocolo relativo ao 
Estatuto dos Refugiados de 1967. O referido instrumento é a Declaração de Cartagena de 
1984, de cujo texto o Brasil é signatário, e internalizou no artigo 1º, inciso III do Estatuto do 
Refugiado (Lei nº 9.474/1997) pela comprovada ocorrência de grave violação de direitos 
humanos e da ordem pública. A gestão da política migratória brasileira tem sido marcada pela 
proeminência da discricionariedade do executivo, especialmente no que afeta a definição do 
status legal dos migrantes. Esse fato pode ser atribuído ao legado do Estatuto do Estrangeiro 
de 1980, o primado da segurança nacional encontra-se manifesto de plano em tal lei. Essa 
realidade se transforma com a sanção da nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), que a 
despeito dos vetos representa um novo paradigma, e será instrumentalizada por decreto 
regulamentador ainda não elaborado. Por conseguinte, tendo em conta a transformação dos 
conceitos no ordenamento jurídico urge refletir sobre as determinações legais quanto ao status 
migratório da onda ainda ascendente de migração de venezuelanos ao Brasil. O objetivo geral 
consiste em verificar o status legal do grupo referido. Com os objetivos específicos pretende-
se: identificar as razões que levaram os venezuelanos a deixarem o seu país; explicitar e 
estabelecer quais são as eventuais normas aplicáveis; e, por fim, analisar, a partir da discussão 
das normas e razões incidentes, qual o status legal mais adequado para a caracterização destes 
deslocados. Os conceitos a serem utilizados têm como marco teórico o direito internacional 
dos refugiados. A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica, utilizando-se como 
delimitações: o espaço temporal de janeiro de 2016 a março de 2017, o espaço geográfico de 
Venezuela e Brasil, os sujeitos venezuelanos migrantes com fins de residência no Brasil e sem 
visto. Concluiu-se pelo observado nos fatos do período relatado, nos dispositivos legais 
atinentes considerando especialmente o Estatuto do Refugiado (Lei nº 9474/97) e mesmo a 
Resolução Normativa CNIg nº 126/2017, que a hipótese se confirmou parcialmente, vez que o 
grupo em comento vivenciou a migração forçada ocasionada por grave e generalizada 
violação de direitos humanos e portanto se enquadra nas condições jurídicas para o 
reconhecimento do refúgio apesar de não ser essa a interpretação adotada pelo poder 
executivo brasileiro que se inclinou pelo enquadramento na regularização migratória via 
normativa de proteção complementar. 
 








The present work concentrates on the study of the migratory flow of Venezuelans to Brazil, 
from January 2016 to March 2017, due to the dearth of food and medicines, violation of 
political rights and interruption of democratic order. The research seeks to answer the 
following problem: what is the legal status of Venezuelan nationals who, without prior visa 
application, came to reside in Brazil in the reported period? As a hypothesis to the question 
raised, it is pointed out that this group, in view of the provisions of Conclusion III of the 
Cartagena Declaration, meets the requirement to have recognized the status of refugees. The 
discipline of international refugee law in the Latin American region has an advanced legal 
instrument which established a new hypothesis in the respective signatory countries for the 
recognition of the refuge beyond those described in the 1951 Convention on the Status of 
Refugees together with the Protocol on the Status of Refugees of 1967. This instrument is the 
Cartagena Declaration of 1984, of which Brazil is a signatory, and internalized in article 1, 
item III of the Refugee Statute (Law No. 9.474 / 1997) for the proven occurrence of serious 
violation of human rights and public order. The management of Brazilian immigration policy 
has been marked by the prominence of the executive's discretion, especially in what affects 
the definition of the legal status of migrants. This fact can be attributed to the legacy of the 
Statute of the Foreigner of 1980, which manifest the primacy of the national security. This 
reality changes with the sanction of the new Migration Law (Law No. 13.445 / 2017), which 
represents a new paradigm, despite the vetoes. It will be instrumented by a regulatory decree 
not yet drawn up. Therefore, taking into account the transformation of concepts into the legal 
system, it is urgent to reflect on the legal determinations regarding the migratory status of the 
still rising wave of migration of Venezuelans to Brazil. The general objective is to verify what 
the legal status of the referred group is. The specific objectives are: to identify the reasons 
why the Venezuelans left their country; make explicit and establish what are the applicable 
rules; and, finally, to analyze, from the discussion of the norms and reasons incident, which is 
the legal status most appropriate for the characterization of these displaced persons. The 
concepts to be used have the theoretical framework of international refugee law. The 
methodology used was the bibliographic review, using as delimitations: the temporary space 
from January 2016 to March 2017, the geographic space of Venezuela and Brazil, the 
Venezuelan migrants with residency purposes in Brazil and without a visa. It was concluded 
from the facts of the reported period, the legal provisions pertaining especially considering the 
Refugee Statute (Law 9474/97) and even the Normative Resolution CNIg nº 126/2017, that 
the hypothesis was partially confirmed, since the group has lived forced migration in 
consequence of serious and widespread human rights violations and it gives rise to the 
recognition of the refuge, although this is not the interpretation adopted by the Brazilian 
executive branch that has been inclined towards the framework of migration regularization 
through complementary protection regulations. 
 








LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
ACNUR/UNHCR – Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
                                  (United Nations High Comissioner for Refugees) 
CDESC – Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
CF – Constituição Federal da República Federativa do Brasil 
CLAP – Comitês Locais de Abastecimento e Produção  
              (Comités Locales de Abastecimiento y Producción) 
CNE – Conselho Nacional Eleitoral 
             (Consejo Nacional Electoral) 
CNPD – Comissão Nacional de População e Desenvolvimento  
CODEVIDA – Coalizão de Organizações pelo Direito à Saúde e à Vida 
                        (Coalición de Organizaciones por el Derecho a la Salud y a la Vida)  
DPU – Defensoria Pública da União 
DUDH – Declaração Universal de Direitos Humanos 
FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
            (Food and Agriculture Organization of the United Nations_ 
FMI/IMF – Fundo Monetário Internacional 
                   (International Monetary Fund) 
FAUP – Fundação Arturo Uslar Pietri 
              (Fundación Arturo Uslar Pietri) 
IMDH – Instituto Migrações e Direitos Humanos 
Mercosul – Mercado Comum do Sul 
MPF – Ministério Público Federal 
MPT – Ministério Público do Trabalho 
MUD – Mesa da Unidade Democrática 
             (Mesa de la Unidad) 
OEA – Organização dos Estados Americanos 
OIT  –  Organização Internacional do Trabalho   
OIM – Organização Internacional para as Migrações 
ONU – Organização das Nações Unidas 
PF – Polícia Federal 
PIDCP – Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
  
PIDESC – Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
PROVEA – Programa Venezuelano de Educação-Ação em Direitos Humanos 
                    (Programa Venezolano de Educación-Acción en Derechos Humanos) 
PSUV – Partido Socialista Unido da Venezuela 
              (Partido Socialista Unido de Venezuela)  
RN – Resolução Normativa 
RNE – Registro Nacional do Estrangeiro 
SUNDDE – Superintendência de Preços Justos 
                    (Superintendencia de Precios Justos)  
TSJ – Tribunal Superior de Justiça 
          (Tribunal Superior de Justicia) 
Unasul/Unasur – União de Nações Sul-americanas 






1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 15 
2 A HISTÓRIA RECENTE E A MOBILIDADE HUMANA VENEZUELANAS 17 
2.1 CONTEXTO HISTÓRICO VENEZUELANO EM NOTÍCIAS ............................... 17 
2.1.1 Crise econômica ........................................................................................................ 17 
2.1.2 Escassez de insumos, medicamentos e atenção básica de saúde........................... 18 
2.1.3 Escassez de alimentos ............................................................................................... 20 
2.1.4 Interrupção da ordem democrática ........................................................................ 21 
2.1.5 Onda migratória de venezuelanos ao Brasil .......................................................... 25 
2.2 CONCEITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E 
DIREITO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS ............................................................. 26 
2.2.1 Quanto à saúde ......................................................................................................... 27 
2.2.2 Quanto à segurança alimentar ................................................................................ 28 
2.2.3 Quanto à ordem democrática .................................................................................. 31 
2.2.4 Quanto à proteção de migrantes e deslocados forçados ....................................... 34 
3 O PANORAMA JURÍDICO MIGRATÓRIO DO BRASIL ................................ 39 
3.1 O ESTATUTO DO ESTRANGEIRO E A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 .................................................................................... 39 
3.2 A DECLARAÇÃO DE CARTAGENA E A NOVA HIPÓTESE DE 
RECONHECIMENTO DO REFÚGIO .................................................................................... 42 
3.3 A PROTEÇÃO COMPLEMENTAR ......................................................................... 46 
4 A POLÍTICA MIGRATÓRIA CASUÍSTICA DO ESTADO BRASILEIRO .... 51 
4.1 A TENSÃO ENTRE O INSTITUTO DO REFÚGIO E O MIGRANTE 
ECONÔMICO .......................................................................................................................... 51 
4.2 A SISTEMÁTICA DA INSEGURANÇA JURÍDICA E O ENQUADRAMENTO 
JURÍDICO MIGRATÓRIO DOS VENEZUELANOS ............................................................ 58 
5 CONCLUSÃO .......................................................................................................... 65 







1 . INTRODUÇÃO 
 
 
O presente trabalho concentra-se no estudo do fluxo migratório de venezuelanos ao 
Brasil, delimitado no intervalo de janeiro de 2016 a março de 2017, em razão da carestia de 
alimentos e remédios, violação dos direitos políticos e interrupção da ordem democrática. 
O problema de pesquisa constitui-se na seguinte indagação: qual o status jurídico dos 
nacionais venezuelanos que, sem prévia solicitação de visto, vieram residir no Brasil no 
período relatado supra?  
Como hipótese se considerou que o grupo em estudo, tendo em vista o disposto na 
conclusão III da Declaração de Cartagena, enseja o reconhecimento, quanto ao seu status 
migratório, da condição de refugiados. 
A ascensão da mobilidade humana em nível mundial tem sido objeto de inquietação 
geopolítica, sociológica e jurídica para a maioria dos Estados. O assunto opõe os limites da 
soberania e segurança nacional ao respeito integral dos direitos humanos universalmente 
considerados.  
O tema migratório compõe a história do Brasil de maneira especial, sendo uma marca 
do país o componente multiétnico. Sem embargo, a hospitalidade e o respeito integral aos 
direitos humanos daqueles que migram, sejam deslocados forçados, refugiados ou migrantes 
econômicos ainda estão distantes de terem plena efetividade no país. 
Nesta perspectiva, urge refletir sobre e identificar o enquadramento do status 
migratório dos venezuelanos que vieram residir no Brasil no período recente sob a ótica do 
direito internacional dos direitos humanos e do direito internacional do refugiado, 
especialmente quando a mobilidade humana pauta transformações legais como a sanção da 
nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017). 
São objetivos específicos do trabalho: identificar as razões que levaram os 
venezuelanos a deixarem o seu país; explicitar e estabelecer quais são as eventuais normas 
aplicáveis e; por fim, analisar, a partir da discussão das normas e razões incidentes, qual o 
status legal mais adequado para a caracterização destes deslocados. 
No primeiro capítulo, busca-se contextualizar o histórico político e socioeconômico 
venezuelano no período em estudo, utilizando-se das notícias publicadas pelos grandes meios 
de comunicação venezuelanos e brasileiros, com destaque para os fatos correlatos à onda 
migratória. Na sequência, são identificadas as normas protetivas de direito internacional dos 
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direitos humanos atinentes ao acesso à saúde, à segurança alimentar, à ordem democrática e à 
proteção de migrantes e deslocados forçados.  
Logo após, no segundo capítulo, desenvolve-se uma explanação do panorama jurídico 
migratório brasileiro a partir da consideração das principais normas aplicáveis à definição do 
status migratório e respectiva esfera de proteção. 
Por fim, o terceiro e último capítulo debruça-se sobre a confrontação das normas e 
fatos expostos anteriormente bem como se faz o cotejo entre os sistemas protetivos e suas 






2 . A HISTÓRIA RECENTE E A MOBILIDADE HUMANA VENEZUELANAS  
 
 
Neste primeiro capítulo, pretende-se contextualizar o histórico político e 
socioeconômico venezuelano no período em estudo, com destaque para os fatos correlatos à 
onda migratória. Depois de identificado o contexto, a análise se concentrará nos conceitos 
atinentes ao direito internacional dos direitos humanos, bem como ao direito internacional dos 
refugiados que perpassam a presente pesquisa.  
 
2.1  CONTEXTO HISTÓRICO VENEZUELANO EM NOTÍCIAS  
 
Conforme atestam as notícias dos meios de comunicação venezuelanos e 
internacionais, no período em estudo do início de 2016 ao mês de março de 2017, a 
Venezuela atravessa uma grande crise cujos contornos e conseqüências têm natureza 
econômica, humanitária e política. O aprofundamento desta crise, cujo início remonta ao ano 
de 2014, desencadeou a onda migratória dos seus nacionais. Nos próximos tópicos, serão 
retomados os principais fatores relacionados ao movimento migratório em estudo. 
 
2.1.1  Crise econômica 
 
A economia da Venezuela já passava por turbulências desde 2014, como 
conseqüência das quedas de preço no valor do barril de petróleo, principal bem de exportação 
do país, cuja reserva se encontra entre as maiores do mundo. Pôde-se constatar pelo noticiado 
no jornal El Nacional, em janeiro de 2016, que desde então a situação repercutiu 
estruturalmente em todos os setores:   
 
Venezuela atravessa uma recessão econômica calculada ao final de 2015 
entre 6,7% e 10%. Outros indicadores: déficit fiscal que parece incontrolável 
em aproximadamente 30%, diminuição das reservas internacionais que 
poderiam ameaçar a atingir 10 bilhões de dólares, inflação que segundo 
organismos internacionais poderia chegar ao final do ano em 159%, aumento 
exponencial dos índices de escassez, falta de produtividade, queda do salário 
real e perda dramática de produtividade por trabalhador.1  
(§1º, tradução livre). 
 
                                                 
1 Venezuela atraviesa por una recesión económica calculada al cierre de 2015 entre 6,7%  y 10%. Otros 
indicadores: déficit fiscal que luce inmanejable en aproximadamente 30%, disminución de las reservas 
internacionales que podrían amenazar en llegar a 10 mil millones de dólares, inflación que según organismos 
internacionales podría ser al cierre del año de 159%, aumento exponencial de los índices de escasez, falta de 
productividad, caída del salario real y perdida dramática de productividad por trabajador. 
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Segundo informa a rede Telesur (2016, §5º), os elevados índices inflacionários são 
atribuídos pelos emissários do governo de Nicolás Maduro a uma “guerra econômica” travada 
entre o Governo Venezuelano e a oposição em maioria na Assembléia Nacional aliada aos 
interesses financeiros internacionais e do empresariado venezuelano de orientação neoliberal.  
Em 15 de janeiro de 2016, como resposta a esse grave e generalizado contexto de 
recessão, o presidente Nicolás Maduro decretou estado de emergência econômica por iniciais 
60 dias, mas que já completou um ano após ser efetuada sexta prorrogação consecutiva. A 
Assembléia Nacional, a cada prorrogação, manifestou contrariedade com a medida, tendo 
recorrido ao Tribunal Supremo de Justiça. A corte suprema venezuelana declarou a 
constitucionalidade em todas as ocasiões em que foi demandada (AGENCIA EFE, 2017, §7º).  
O conteúdo do decreto amplifica as faculdades do poder executivo venezuelano 
quanto às medidas de caráter econômico, conferindo-lhe liberdade para dispor sobre bens e 
mercadorias de empresas privadas, no setor de transportes, por exemplo, com o fim de 
garantir o abastecimento, além de restringir o sistema monetário e o acesso à moeda local e 
estrangeira. A oposição denuncia que as medidas liberadas pelo estado de exceção 
possibilitado por tal decreto, caracterizar-se-iam em confisco, vedado pela Constituição 
Venezuelana (G1, 2016, §7º). 
No final de 2015, pela primeira vez em 17 anos, as eleições para o parlamento da 
Venezuela deram maioria na Assembleia Nacional à aliança opositora Mesa de la Unidad 
(MUD). A profunda instabilidade econômica repercutiu politicamente e os embates entre 
governo e oposição estão acirrados desde então. 
 Em meio às pressões econômicas e políticas, uma grave crise de abastecimento de 
alimentos, medicamentos e insumos básicos se instaurou no país, fatos que serão apresentados 
nos tópicos subsequentes.  
 
2.1.2  Escassez de insumos, medicamentos e atenção básica de saúde 
 
Historicamente, no âmbito da América Latina, as crises econômicas são um fator que 
pode ser considerado recorrente, muitas vezes, inclusive, o Brasil foi protagonista de algumas 
delas. Entretanto, a natureza e a profundidade dentre essas instabilidades diferem. 
A crise instalada na Venezuela há mais de um ano propagou seus efeitos para outras 
áreas, sendo que o desabastecimento de bens e serviços foi o principal elemento a provocar 
um verdadeiro desequilíbrio da ordem pública. Embora a origem tenha sido econômica, o 





Durante algum tempo, o governo venezuelano se ocupou em negar a existência da 
crise, mesmo que ela seguisse crescendo e repercutindo em violações aos direitos à saúde e à 
alimentação dos venezuelanos sem perspectivas de cessação.  
Neste sentido, em 26 de janeiro de 2016, em busca de prover meios e facilitar 
assistência internacional em insumos e medicamentos, a Assembléia Nacional declarou crise 
humanitária de saúde. Simultaneamente, demandou-se a publicação de informação 
epidemiológica (atualmente suspensa) e convidou as autoridades de saúde para buscar 
soluções conjuntamente com representantes da indústria de saúde e farmacêuticos, sociedades 
científicas médica e farmacêutica, e organizações que representam os pacientes. Além disso, a 
Assembleia Nacional instou o Governo a reconhecer a existência de crise de saúde 
humanitária, expandida pela escassez de divisas (ASSEMBLEIA NACIONAL DA 
REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA, 2016, p. 2-3). 
Em maio, foi aprovada no Parlamento a Ley Especial para Atender la Crisis 
Humanitaria en Salud. Em ato contínuo, a maioria chavista2 no Tribunal Supremo de Justiça 
declarou-a inconstitucional. Segundo o presidente Nicolás Maduro, a vigência dessa lei 
convidaria a uma “intervenção estrangeira”, pois implicava aceitar ajuda de outros países para 
atender a emergência (MILÍTZA ZÚPAN, 2016, §17). 
A insuficiência de atenção básica de saúde, insumos e medicamentos foi informada e 
objeto de denúncias por parte dos grandes meios de comunicação nacionais e internacionais e 
de organizações não governamentais (ONGs) como a Programa Venezolano de Educación-
Acción en Derechos Humanos (PROVEA) e a Coalición de Organizaciones por el Derecho a 
la Salud y a la Vida  (CODEVIDA) que denunciaram a situação à Organização dos Estados 
Americanos.  
Igualmente, destacaram as violações de direitos humanos a Anistia Internacional, o 
International Crisis Group, e a Human Rights Watch. Esta última analisou o alcance da crise 
através de investigações em seis estados e na capital do país, em junho de 2016, visitando 
hospitais públicos e locais onde se formavam filas para comprar alimentos sujeitos aos 
controles de preços (HUMAN RIGHTS WATCH, 2016, p. 04). 
                                                 
2 Termo referente aos apoiadores da política fundada nas ideias, programas e estilo de governo estruturados pelo 
falecido ex-presidente da Venezuela, Hugo Chávez. A Venezuela foi governada por ele durante 14 anos, desde 
1999 até sua morte em 2013. Chávez fundou o Movimento Quinta República, crítico do neoliberalismo e da 
política externa dos Estados Unidos, elegeu-se com uma campanha centrada no combate à pobreza. 
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Segundo Vinogradoff (2016, §1º), a violência e a carestia de medicamentos 
alcançaram índices de guerra, com 80% de escassez. Conforme apontaram as entrevistas de 
médicos venezuelanos faltam os itens mais básicos: 
 
Entre os insumos que faltavam em hospitais públicos se incluíam luvas e 
gaze estéril, antissépticos, álcool de uso médico, bisturís, agulhas, catéteres, 
soluções intravenosas, nebulizadores e suturas cirúrgicas. Incluso era comum 
que faltaram produtos básicos de limpeza (como lavandina [termo informal 
para designar água sanitária]), que são essenciais para assegurar um 
ambiente estéril nos hospitais. As condições insalubres têm provocado 
infecções intrahospitalárias que poderiam ter sido prevenidas.3 (HUMAN 
RIGHTS WATCH, 2016, p. 10, tradução livre). 
 
Os pacientes com condições médicas crônicas como câncer, hipertensão, diabetes e 
epilepsia e pacientes com transplantes de órgãos sofrem o grave impacto da perda do 
acompanhamento continuado com medicamentos essenciais. Não conseguem encontrá-los em 
farmácias públicas, tampouco privadas, acabam precisando recorrer ao exterior ou ao mercado 
negro, mas os preços tornam as transações inviáveis para grande parte da população. 
(HUMAN RIGHTS WATCH, 2016, p.10-11) 
Em abril de 2016, o chefe da Federação Médica Venezuelana estimou que mais de 94 
por cento dos medicamentos que devem normalmente existir em hospitais públicos não 
estavam disponíveis (JOSÉ MANUEL LUENGO, 2016, §1º).  
Em julho de 2016, o presidente da Federação Farmacêutica da Venezuela estimou 
que 85 por cento dos medicamentos que deveriam se encontrar nas farmácias privadas não 
estavam disponíveis ou eram difíceis de obter. A falta de insumos e medicamentos básicos 
contribuiu para agravar complicações médicas em hospitais, incluindo infecções pós-
operatórias, como indicaram médicos entrevistados. Alguns médicos têm sustentado 
tratamentos e alimentação de pacientes a partir dos próprios salários (MILÍTZA ZÚPAN, 
2016, §10º). 
Mesmo após as proporções internacionais que esta crise humanitária tomou, com o 
acompanhamento da OEA, o Jornal El Estímulo noticiou que a crise que não foi aplacada e 
persiste a ausência de antibióticos, hipertensivos e outros anticoagulantes nas farmácias 
públicas e privadas do país (EFE NOTICIAS, 2017, §2º). 
 
                                                 
3 Entre los insumos que faltaban o escaseaban en hospitales públicos se incluían guantes y gasas estériles, 
antisépticos, alcohol de uso médico, bisturíes, agujas, catéteres, soluciones intravenosas, nebulizadores y suturas 
quirúrgicas. Incluso era común que faltaran productos básicos de limpieza (como lavandina), que son esenciales 
para asegurar un ambiente estéril en los hospitales. Las condiciones insalubres han provocado infecciones 





2.1.3  Escassez de alimentos  
 
Além da dificuldade em obtenção de assistência básica de saúde, um lado igualmente 
dramático da realidade venezuelana em estudo é a escassez de alimentos. A inflação, que 
atingiu o galopante nível de 480% (INTERNATIONAL MONETARY FUND, 2016, §1º), 
corroeu o poder de compra dos venezuelanos a um nível que chegou a afetar inclusive a 
capacidade de subsistência da população. 
O governo nacional venezuelano utiliza a prática de subsidiar e regular preços em 
alimentos para combater a carestia. Referida política é executada pela Superintendencia de 
Precios Justos (SUNDDE) e regulada pelo Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley 
Orgánica de Precios Justos (publicado em Diário Oficial da República Bolivariana de 
Venezuela sob o N° 40.340 de 23 de janeiro de 2014 e reformulado parcialmente mediante 
Decreto N° 1.467 de 18 de novembro de 2014). 
Com o aumento exponencial da escassez alimentar, que segundo pesquisa do 
instituto Datanálisis pode superar 80% (EL DIARIO DE CARACAS, 2016, §1º), a formação 
de filas no entorno dos supermercados por muitas horas diariamente tornou-se parte do 
cotidiano das pessoas.  
A adoção de uma “dieta de sobrevivência” foi amplamente noticiada na Venezuela, 
em que 75% dos alimentos consumidos pela população são carboidratos, cuja efeito 
multiplica a incidência de anemias e desnutrição por deficiência de outros micronutrientes 
(INGRID MÉNDEZ LÁREZ, 2016, §2º).  
No dia 11 de fevereiro de 2016, a Assembleia Nacional firmou Acuerdo mediante el 
cual se declara crisis humanitaria e inexistencia de seguridad alimentaria de la población 
venezolana para obrigar o governo a apresentar um plano de combate à referida crise e 
publicação periódica dos dados de escassez (AGENCIA EFE, 2016, §1º). 
Por outro ângulo, elevou-se a conflitividade social, com o aumento de saques, 
contrabando dos itens de preços fixados para revenda no mercado informal – conhecido como 
“bachaqueo”, e tumultos ao longo das filas. “Com uma taxa de 58 homicídios por 100 mil 
habitantes, hoje a Venezuela só perde para Honduras no ranking dos países mais violentos do 
mundo.” (YOLANDA VALERY, 2016, §5º). Ainda segundo a repórter Yolanda Valery da 
BBC Brasil (2016, §14) “só nos três primeiros meses deste ano, pelo menos 170 lojas foram 
saqueadas em todo o país - uma média de quase 2 saques por dia”. 
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Segundo a Human Rights Watch, as consequências desta situação podem ultrapassar 
os transtornos correntes e repercutir nas próximas gerações: 
 
Muitos especialistas em saúde pública identificaram uma relação entre a 
insegurança alimentar e problemas de saúde. Em diferentes países da 
América Latina, a insegurança alimentar tem sido associada com grandes 
perturbações de saúde física e mental entre adultos e deficiências de 
crescimento e desenvolvimento socioemocional e cognitivo em crianças. 
Além disso, a pesquisa mostrou que as pessoas afetadas pela insegurança 
alimentar são menos propensos a satisfazer os seus tratamentos médicos, 
porque, com recursos limitados, deve atender a diversas necessidades 
humanas básicas4. (2016, p.44, tradução livre). 
 
Em abril de 2016, a criação de uma rede de comitês locais liderados por militares e 
apoiadores do governo - Comités Locales de Abastecimiento y Producción (CLAP) - foi a 
principal medida em que se procurou garantir a distribuição de itens essenciais que estão 
sujeitos a controles de preços, por entrega dos itens diretamente às pessoas e foi elaborada 
com o fim de combater ao bachaqueo – revenda dos alimentos no mercado informal por 
preços até 100 vezes mais elevados - e à guerra econômica (YASMÍN OJEDA, 2017, §4º) . 
Desde a criação dos CLAP, deixaram de serem vendidos alguns itens em 
supermercados, embora estes ainda sejam a principal fonte de abastecimento de alimentos da 
população. (MORE CONSULTING, 2016, p. 16). A isto se soma que mesmo após a 
implantação dos CLAP, a oposição denunciou que morrem 28 crianças ao dia por desnutrição 
na Venezuela. (LUDMILA VINOGRADOFF, 2016, §1º). A escassez e os preços dos 
alimentos têm impactado também a frequência das crianças às aulas: 
 
Um estudo recente do governo de Miranda, compilado a partir de uma 
pesquisa com 3.000 crianças de 210 escolas no estado e 210 professores, 
descobriu que 30% dos estudantes reconheceram que eles estão comendo 
uma ou duas vezes por dia e que 56 % faltava às por ter que acompanhar os 
pais a procurar comida5. (JUAN FRANCISCO ALONSO, 2016, §9º, 
tradução livre). 
 
Ademais, os controladores designados para dirigir os CLAP’s devem 
necessariamente estar vinculados a organizações apoiadoras do governo e membros do 
                                                 
4 Diversos expertos en salud pública han identificado que existe una relación entre la inseguridad alimentaria y 
los problemas de salud. En diferentes países de América Latina, la inseguridad alimentaria ha sido asociada con 
importantes trastornos de la salud física y mental entre los adultos, y con deficiencias en el crecimiento y el 
desarrollo socioemocional y cognitivo en los niños. Además, las investigaciones han demostrado que las 
personas afectadas por inseguridad alimentaria son menos propensas a cumplir con sus tratamientos médicos 
debido a que, con recursos limitados, deben atender diversas necesidades humanas básicas. 
5 Un reciente estudio de la Gobernación de Miranda, elaborado a partir de una encuesta a 3.000 niños de 210 
escuelas de la entidad y a 210 profesores, reveló que el 30% de los alumnos reconocieron que están comiendo 





respectivo Partido Socialista Unido de Venezuela (PSUV), dessa forma regiões e membros, 
conhecidos por sua vinculação oposicionista, têm sido muitas vezes desfavorecidos 
(PROGRAMA VENEZOLANO DE EDUCACIÓN ACCIÓN EN DERECHOS HUMANOS, 
2016, §7º). A discriminação política na distribuição alimentícia está sendo usada como 
manobra de desmobilização dos adversários de Nicolás Maduro, é o que aponta o presidente 
da Fundación Arturo Uslar Pietri (FAUP), Antonio Ecarri Angola (EL COOPERANTE, 
2016, §1º). 
Em decorrência dos indícios destas práticas, em 26 de janeiro de 2017, a Assembleia 
Nacional venezuelana instaurou uma comissão especial para investigar os mecanismos de 
controle político da distribuição de alimentos via Comités Locales de Abastecimiento y 
Producción (CLAP). (EL NACIONAL, 2017, §3º). 
Em 22 de julho de 2016, a fim de aumentar a produção e fortalecer a indústria de 
alimentos, o Ministério do Trabalho adotou uma estratégia para garantir a segurança alimentar 
da população; definida como a disponibilidade suficiente e estável de alimentos a nível 
nacional e o acesso oportuno e permanente a estes pelo público consumidor. (YAMILETH 
ANGARITA, 2016, §1º). 
 A resolução criou um sistema obrigatório em que as entidades públicas e privadas 
devem fornecer todos os trabalhadores que se encontram a condição física adequada ou ter 
conhecimento e experiência em diferentes áreas produtivas para entidades ligadas à indústria 
alimentar. Como parte deste sistema especial, a entidade em que os trabalhadores são 
obrigados a prestação de serviços deve pagar o salário do trabalhador, e eles devem fornecer 
os serviços solicitados para um máximo de 120 dias.  
O texto original do decreto não especificou se o trabalhador deveria concordar em ser 
transferido para sua nova posição, o que levou a amplas manifestações críticas da sociedade 
venezuelana no sentido de que esta situação iria autorizar o trabalho forçado. Com o propósito 
de mitigar tais críticas, alguns partidários do governo declararam que a transferência de 
trabalhadores seria voluntária. (EL NACIONAL, 2016, §1º).  
 
2.1.4  Interrupção da ordem democrática 
 
Mesmo antes de a crise humanitária venezuelana alcançar os índices anteriormente 




Embora o início da crise remonte ao ano de 2014, quando explodiram manifestações 
populares que, por sua vez, foram fortemente reprimidas, a polarização política chegou ao seu 
auge com os resultados das eleições legislativas de 6 de dezembro de 2015 sendo vitoriosa a 
maioria opositora da coalizão MUD, a qual adquiriu poderosa maioria qualificada de dois 
terços do Congresso pela primeira vez após 16 anos de governo chavista (BBC MUNDO, 
2015, §2º).  
Com este resultado desfavorável, a base governista reagiu e, antes da posse dos 
novos congressistas eleitos, indicou 13 novos juízes para o Tribunal Superior de Justiça (TSJ), 
mais alta corte venezuelana. Os ministros foram aprovados sem respeitar o rito constitucional 
do país que previa maioria qualificada, sob o argumento de que se respeitou o disposto na lei 
orgânica da respectiva corte, a qual determinava a utilização de maioria simples. (O ESTADO 
DE S. PAULO, 2015, §2º). 
O Tribunal Superior de Justiça, considerado seu alinhamento com o poder executivo, 
impugna a posse de 8 deputados opositores eleitos, sendo que ainda pendiam acusações contra 
3 deles no dia de sua posse na Assembléia Nacional. (JOSÉ OSPINA-VALENCIA, 2017, 
§5º). As impugnações teriam o condão, se procedentes, de derruir a maioria qualificada 
oposicionista de dois terços. 
No início janeiro de 2016, empossados, os deputados eleitos pela coalizão opositora 
MUD manifestaram expressamente o objetivo de buscar a saída antecipada do poder de 
Maduro, que foi eleito em 2013 para um período que termina em 2019. Os caminhos 
aventados pela oposição para isto são “o referendo revogatório do mandato presidencial - que 
pode ser ativado a partir de julho, quando Maduro completar metade de sua gestão -, a 
emenda constitucional, a renúncia voluntária do governante ou o estabelecimento de uma 
Assembleia Constituinte” (AGENCIA EFE, 2016, §4º).  
Outrossim, em 14 de janeiro de 2016, a maioria oposicionista conclamou ao governo 
e tribunais que efetivem as resoluções de organismos internacionais e garantam o respeito aos 
direitos humanos de líderes da oposição presos. A moção passou sem apoio dos governistas, 
que, na esteira da argumentação pregressa, alegam que ela pressupõe uma subordinação da 
Justiça aos órgãos estrangeiros. (JOSÉ OSPINA-VALENCIA, 2017, §8º). 
O acirramento da crise humanitária intensificou os protestos nas ruas, as 
manifestações públicas de descontentamento tanto de opositores quanto, especialmente, 
funcionários e servidores públicos do setor de saúde. As punições e intimidações tornaram-se 






Médicos e enfermeiros em hospitais públicos disseram ter sido ameaçados 
com represálias, incluindo com a demissão de seus cargos, depois de falar 
publicamente sobre a escassez de medicamentos e suprimentos médicos e a 
infra-estrutura fraca em hospitais onde trabalhavam6. (HUMAN RIGHTS 
WATCH, 2016, p. 60, tradução livre). 
 
Por sua vez, as notícias de detenções de cidadãos venezuelanos durante protestos e 
saques em decorrência da escassez de alimentos e tendo sofrido espancamentos e outros 
maus-tratos durante a detenção tornaram-se cada vez mais recorrentes, como relatam o El País 
(2016, §1º) e a El Nacional (2016, §1º).  
“Na maioria destes casos recentes, os detidos foram acusados por tribunais militares, 
o que viola o direito a um julgamento justo7”. (HUMAN RIGHTS WATCH, 2016, p. 60, 
tradução livre). Igualmente, não havia provas críveis e contundentes de que os réus estavam 
envolvidos em atividades que possam ser qualificadas como criminosas. (AGENCIA EFE, 
2016, §3º) 
Em abril de 2016, o TSJ considerou inconstitucional a lei de anistia a presos políticos 
(oriundos dos protestos contra Maduro de 2014) sancionada pelo congresso em março. 
(MARINA FRANCO, 2016, §21). Em 2 de maio de 2016, a oposição entrega ao Conselho 
Nacional Eleitoral (CNE) 1,85 milhão de assinaturas para o início do trâmite de convocação 
de um referendo revogatório do mandato presidencial. (MARINA FRANCO, 2016, §23). 
Considerando as detenções de caráter político, a declaração de estado de exceção e 
emergência econômica, as sucessivas declarações de inconstitucionalidade das leis aprovadas 
pela Assembleia Nacional e a escassez de alimentos, medicamentos e serviços básicos de 
saúde, o Secretário Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), Luis Almagro 
apresentou, em 30 de maio de 2016, relatório à OEA invocando o artigo 20 da Carta 
Democrática Interamericana para solicitar a convocação imediata do Conselho Permanente 
para realizar uma avaliação coletiva a respeito da interrupção da ordem democrática no país. 
(SERGIO GÓMEZ MASER, 2016, §1º).  
Analogamente ao que se passou na OEA, também no Mercado Comum do Sul 
(Mercosul), durante todo o ano de 2016, houve negociações em torno da situação política e 
econômica da Venezuela. O país deveria ter assumido a presidência rotativa do grupo em 
                                                 
6 Médicos y enfermeras en hospitales públicos manifestaron haber sido amenazados con represalias, incluyendo 
con ser despedidos de sus puestos, después de haber hablado públicamente sobre la escasez de medicamentos e 
insumos médicos y sobre la precariedad de la infraestructura en los hospitales donde trabajaban. 
7 En la mayoría de estos casos recientes, los detenidos fueron acusados ante tribunales militares, lo cual viola su 
derecho a un juicio justo. 
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julho do ano passado sucedendo ao Uruguai, pela regra de revezamento alfabético, todavia, 
Brasil, Paraguai e Argentina se opuseram. (G1, 2016, §8º).  
No dia 1º de dezembro de 2016, a Venezuela foi suspensa de sua condição de 
membro-pleno do bloco, pelo esgotamento do prazo com a falta do cumprimento de diversas 
exigências para sua adesão. (RÁDIO FRANÇA INTERNACIONAL, 2016, §1º). Com efeito, 
a decisão significa que o país perderá o direito de voto, mas continua tendo voz, status que se 
assemelha ao da Bolívia na atualidade. (FEDERICO RIVAS MOLINA, 2016, §1º). 
 
Entre as normas e acordos que não foram incorporados ao ordenamento 
jurídico da Venezuela, segundo o Itamaraty, estão:  
– Acordo de Complementação Econômica nº 18 (1991), que convenciona 
um programa de liberação comercial conjunto; 
– Protocolo de Assunção sobre Compromisso com a Promoção e Proteção 
dos Direitos Humanos do Mercosul (2005), que estabelece que nos países do 
bloco deve haver  "a plena vigência das instituições democráticas e o 
respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; 
– Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul 
(2002), que estabelece que os habitantes de um país membro podem obter 
residência legal em outro país membro do bloco. (G1, 2016, §5º). 
 
Igualmente, a União de Nações Sul-Americanas (Unasul) participou das negociações 
para a busca de soluções e estabilidade econômica e política na Venezuela, com mediação 
exercida pelo Vaticano e missão de ex-premiê e ex-presidentes (José Luis Zapatero, da 
Espanha; Leonel Fernández, da República Dominicana; e Martín Torrijos, do Panamá). 
(UNASUR, 2016, §7º). 
Contudo, mesmo contando com os esforços de tais organizações internacionais, o 
diálogo empreendido não resultou em comprometimento do governo de Nicolás Maduro com 
efetivas medidas de combate aos problemas humanitários, à corrupção generalizada e ao 
desrespeito às leis democráticas, por não realizar o referendo revocatório e ter adiado as 
eleições locais de dezembro de 2016. 
Tendo isso em conta, no dia 14 de março de 2017, Luis Almagro apresentou um 
novo relatório ao Conselho Permanente da OEA em que expressou a necessidade, caso a 
Venezuela não realize eleições no prazo de 30 dias, de aplicação da suspensão do país 
enquanto Estado-membro da OEA. (LUIS ALMAGRO, 2017, p. 14). 
Como se já não estivesse bastante conflituoso o cenário, no dia 29 de março de 2017, 
o Tribunal Superior de Justiça (TSJ) da Venezuela, decidiu assumir as competências da 
Assembleia Nacional. (MAOLIS CASTRO, 2017, §1º). A decisão foi forte e 
internacionalmente condenada como um autogolpe, e clara interrupção da ordem 





Após contundentes críticas da Procuradora Geral da República da Venezuela, Luisa 
Ortega Díaz, que expressou que a decisão de número 156 violava claramente a constituição 
venezuelana, o TSJ voltou atrás e restaurou as competências e prerrogativas da Assembleia 
Nacional. (BBC MUNDO, 2017, §2º). 
Mesmo assim, dada a persistência da crise, os protestos que se sucederam nas ruas do 
país continuam a reunir milhares de pessoas e a violência dos embates já causou mais de 20 
mortos (AGENCIA EFE, 2017, §2º). 
 
2.1.5  Onda migratória de venezuelanos ao Brasil 
 
Em busca de oportunidades de prover sua própria subsistência, segurança, saúde e a 
dos familiares que ficam, fugindo da grave crise econômica, política e humanitária que flagela 
a Venezuela, estima-se que mais de 30.000 venezuelanos migraram ao Brasil desde 2016, 
segundo estimativas do governo estadual de Roraima (GRAZIELE BEZERRA, 2017, §2º).  
A fronteira entre o Brasil e a Venezuela é seca, pode ser cruzada a pé, e muitos 
passam por ela sem passar pelo posto da Polícia Federal brasileira, na cidade fronteiriça de 
Pacaraíma. “Com o avanço da crise na Venezuela, os pedidos de refúgio protocolados em 
Roraima passaram de 9 em 2014 para 234 em 2015, 2.230 em 2016 e 3.000 apenas nos três 
primeiros meses deste ano”. (TOLEDO; VERPA, 2017, §13). 
Alguns destes migrantes venezuelanos são indígenas da etnia Warao. Outros fazem 
parte da classe média e, não raramente, possuem alta qualificação. No entanto, quase 
invariavelmente eles acabam assumindo ocupações que exigem pouca qualificação e têm 
dificuldades de encontrar trabalho formal no Brasil, mesmo que disponham de regularidade 
migratória para tanto (MARINA ESTARQUE, 2016, §2º). 
Com o afluxo de venezuelanos a sobrecarregar serviços públicos e a precariedade das 
condições de moradia e trabalho, a sociedade de Roraima pressionou a Polícia Federal por 
atitudes, em todo o ano de 2016 se realizaram 445 deportações, segundo dados da PF de 
novembro daquele ano (MARINA ESTARQUE, 2016, §1º). 
No dia 9 de dezembro de 2016, realizou-se operação policial para deportar cerca de 
450 venezuelanos indocumentados ou com documentação irregular, dos quais a maioria 
constituída de indígenas, incluindo centenas de crianças, em Roraima. A ação foi suspendida 
pela Justiça Federal, em acolhimento à pedido da Defensoria Pública da União. Entidades 
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públicas e organizações não governamentais afetas à temática manifestaram repúdio à ação 
(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2016, p.1). 
Com o propósito de encontrar soluções jurídicas e sociais para a situação de 
marginalização dos venezuelanos, o Ministério Público Federal, a Defensoria Pública da 
União e o Ministério Público do Trabalho conjuntamente com o Instituto Migrações e Direitos 
Humanos, a Cáritas do Rio de Janeiro e de São Paulo, o Instituto Igarapé, a Missão Paz, a 
Fundação Avina e a Conectas Direitos Humanos elaboraram recomendação ao Conselho 
Nacional de Imigração (CNIg) (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2017, p.3-4).  
A referida recomendação foi parte da conjuntura que colaborou para a edição da 
Resolução Normativa nº 126 do CNIg, de 2 de março de 2017, que dispõe sobre a concessão 
de residência temporária a nacional de país fronteiriço que não seja parte do Acordo de 
Residência do Mercosul. (BRASIL, 2017, artigo 1º). A referida resolução será discutida com 
mais profundidade no próximo capítulo. 
 
2.2  CONCEITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E 
DIREITO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS  
 
A proteção internacional dos direitos da pessoa humana se subdivide em três ramos: 
Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), Direito Internacional dos Refugiados 
(DIR) e o Direito Internacional Humanitário (DIH). Esses três ramos complementam-se uns 
aos outros.  
O presente trabalho, ponderada a ausência - no período sob análise - de um conflito 
armado deflagrado, ao se centrar no estudo jurídico de um fenômeno migratório, conecta-se 
mais fortemente aos dois primeiros ramos. A complementaridade e a aproximação destes dois 
marcos são reconhecidas pela doutrina, como argumenta Antonio Augusto Cançado Trindade: 
 
Na mesma linha de pensamento, é hoje amplamente reconhecida a inter-
relação entre o problema dos refugiados, a partir de suas principais causas 
(violações de direitos humanos), e, em fases sucessivas, os direitos humanos: 
assim, devem estes serem respeitados antes do processo de solicitação de 
asilo ou refúgio, durante e depois (na fase final de soluções duráveis). Os 
direitos humanos devem ser tomados aqui em sua totalidade (incluindo os 
direitos econômicos, sociais e culturais)8.(TRINDADE, 1997, p. 323, 
tradução livre) 
                                                 
8 En la misma línea de pensamiento, es hoy ampliamente reconocida la interrelación entre el problema de los 
refugiados, a partir de sus causas principales (las violaciones de derechos humanos), y, en etapas sucesivas, los 






Por essa razão, nesta seção, serão apreciados os principais conceitos, garantias e 
obrigações atinentes aos dois eixos teóricos e correlatas aos fatos apurados previamente. 
 
2.2.1  Quanto à saúde 
 
“A saúde é um direito fundamental indispensável para o exercício dos outros direitos 
humanos9” (ONU, 2000, p.1, tradução livre). Primeiramente, no âmbito do sistema universal 
de proteção dos direitos humanos, a garantia à saúde decorre do artigo XXV da Declaração 
Universal de Direitos Humanos (DUDH), conforme se colaciona abaixo: 
 
Artigo XXV° 
 1.Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar 
e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, 
ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos 
serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na 
doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de 
meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade.  
2.A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. 
Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma 
proteção social. (ONU, 1948, p. 13, sem grifo no original) 
 
Compõem a “Carta Internacional de Direitos Humanos” a já citada DUDH de 1948, 
bem como os dois Pactos Internacionais: o dos Direitos Civis e Políticos de 1966, com seus 
dois Protocolos opcionais (sobre procedimento de queixa e sobre pena de morte) e o dos 
Direitos Sociais Econômicos e Culturais de 1966, com seu Protocolo facultativo. Cumpre 
destacar que a Venezuela é signatária de todos estes instrumentos, e dentre os Pactos e 
Protocolos adicionais facultativos apenas não ratificou o Protocolo opcional ao Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). 
Precipuamente, o governo venezuelano tem a obrigação de trabalhar para a 
realização progressiva dos direitos assegurados nestes instrumentos ao longo do tempo “por 
todos os meios apropriados”, sem discriminação “motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer outra situação” e “até o máximo de seus recursos disponíveis” (ONU, 
1966, art.2). Sobre a saúde, dispõe expressamente o PIDESC: 
                                                                                                                                                        
el mismo y después de él (en la fase final de las soluciones duraderas). Los derechos humanos deben aquí ser 
tomados en su totalidad (inclusive los derechos económicos, sociales y culturales). 
 






1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa de desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e 
mental. 
2. As medidas que os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar com o 
fim de assegurar o pleno exercício desse direito incluirão as medidas que se 
façam necessárias para assegurar: 
a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o 
desenvolvimento é das crianças; 
b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio 
ambiente; 
c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, 
profissionais e outras, bem como a luta contra essas doenças; 
d) A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e 
serviços médicos em caso de enfermidade. (ONU, 1966, art. 12, sem grifo 
no original) 
 
O Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), referência aos 
Estados na implementação do PIDESC, assegurou que os Estados também têm a obrigação 
absoluta e imediata de garantir a "satisfação dos níveis mínimos essenciais" de todos os 
direitos consagrados no Pacto, "incluindo cuidados de atenção primária básica de saúde" 
(ONU, 2000, p. 15-17).  
Destaca-se ainda a especial proteção a que fazem jus os povos indígenas, ao passo 
que a saúde dos indivíduos costuma nestes grupos estar conectada com a saúde sociedade 
como um todo, e agressões ao seu território e modo de vida originário podem provocar 
adoecimento generalizado (ONU, 2000, p. 10). 
Por fim, não bastassem todos os instrumentos acima mencionados a Constituição 
Venezuelana, nos artigos 83 a 86, enuncia que a saúde é obrigação do Estado venezuelano e 
garante aos seus cidadãos o seu acesso por meio de “sistema nacional de saúde pública, de 
caráter intersetorial, descentralizado, participativo e integrado ao sistema de seguridade social, 
regido pelos princípios de gratuidade, universalidade, integralidade, equidade, integração 
social e solidariedade10” (REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA, 1999, art. 84, 
tradução livre). Assim, não restam dúvidas quanto ao caráter fundamental e de direitos 
humanos do acesso à saúde. 
 
                                                 
10 Para garantizar el derecho a la salud, el Estado creará, ejercerá la rectoría y gestionará un sistema público 
nacional de salud, de carácter intersectorial, descentralizado y participativo, integrado al sistema de seguridad 






2.2.2  Quanto à segurança alimentar 
 
Consoante ao já citado artigo 25 da DUDH, toda pessoa tem direito à alimentação 
suficiente para lhe assegurar a saúde e bem-estar próprios e de sua família (ONU, 1948, art. 
25). 
Tanto quanto a saúde, “o Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
salienta que o direito à segurança alimentar é inseparável da dignidade inerente à pessoa 
humana, bem como é indispensável para a satisfação dos outros direitos humanos consagrados 
na Carta Internacional de Direitos Humanos” 11 (ONU, 1999, p. 2, tradução livre).  
No PIDESC há dispositivo específico e pormenorizado dedicado ao referido direito, 
como se pode verificar abaixo: 
 
ARTIGO 11 
1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
a um nível de vida adequando para si próprio e sua família, inclusive à 
alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria 
continua de suas condições de vida. Os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para assegurar a consecução desse direito, reconhecendo, nesse 
sentido, a importância essencial da cooperação internacional fundada no 
livre consentimento. 
2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental 
de toda pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e 
mediante cooperação internacional, as medidas, inclusive programas 
concretos, que se façam necessárias para: 
a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêneros 
alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, 
pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou 
reforma dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a exploração e a 
utilização mais eficazes dos recursos naturais; 
b) Assegurar uma repartição eqüitativa dos recursos alimentícios mundiais 
em relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos 
países importadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios. 
(ONU, 1966, art. 11) 
 
Segundo o CDESC, “a diretriz interpretativa do dispositivo supra não deve ser 
restritiva para equiparar a adequação à segurança alimentar a um pacote mínimo de calorias, 
proteínas e outros nutrientes específicos12” (ONU, 1999, p. 2, tradução livre).  
A garantia de segurança alimentar significa que “cada Estado é obrigado a garantir a 
todos os que estão sob a sua jurisdição o acesso ao alimento essencial mínimo que é 
                                                 
11 The Committee affirms that the right to adequate food is indivisibly linked to the inherent dignity of the 
human person and is indispensable for the fulfillment of other human rights enshrined in the International Bill of 
Human Rights. 
12 The right to adequate food shall therefore not be interpreted in a narrow or restrictive sense which equates it 
with a minimum package of calories, proteins and other specific nutrients. 
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suficiente, nutricionalmente adequado e seguro, para garantir a sua liberação da fome13” 
(ONU, 1999, p. 4, tradução livre). 
Costuma haver alguma incompreensão acerca da extensão da obrigação dos Estados 
no provimento à segurança alimentar a ocasionar argumentos de que esta poderia gerar 
dependência. No entanto, sobre esta confusão já se manifestou o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos: 
 
O direito à alimentação não é um direito a ser alimentado, mas 
principalmente o direito de alimentar-se com dignidade. Espera-se que os 
indivíduos atendam às suas próprias necessidades, através de seus próprios 
esforços e usando seus próprios recursos. Para ser capaz de fazer isso, uma 
pessoa deve viver em condições que lhe permitam ou para produzir 
alimentos ou para comprá-lo. Para produzir sua própria comida, uma pessoa 
precisa de terras, sementes, água e outros recursos, e para comprá-lo, é 
preciso dinheiro e acesso ao mercado14. (OFFICE OF THE UNITED 
NATIONS HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS, 2010, p.3, 
tradução livre) 
 
Para além do disposto no artigo 11, logo no início do PIDESC, no parágrafo 1º do 
artigo 2, há menção expressa de que, os Estados devem trabalhar não só por esforço próprio 
mas também "por meio de assistência e cooperação internacional" (ONU, 1966, art. 2, §1º) 
para garantir a eficácia e proteção de todos os direitos previstos no Pacto mundial. Por isso, os 
Estados que não disponham de recursos suficientes para acatar as obrigações com que estão 
comprometidos devem buscar a cooperação internacional para sanar as deficiências no 
respeito ao Pacto.  
O que já foi sublinhado no artigo 2 do PIDESC quanto à vedação da discriminação 
de qualquer ordem aplica-se também ao acesso à segurança alimentar. Nesta esfera, reforça-se 
o que está assentado no parágrafo 2º do artigo 1 do PIDESC: “em caso algum, poderá um 
povo ser privado de seus próprios meios de subsistência.” (ONU, 1966, art. 1, §2º, sem 
grifo no original). 
Finalmente, a Constituição venezuelana também assegura o direito à segurança 
alimentar em seu artigo 305: 
 
                                                 
13 Every State is obliged to ensure for everyone under its jurisdiction access to the minimum essential food 
which is sufficient, nutritionally adequate and safe, to ensure their freedom from hunger. 
14 The right to food is not a right to be fed, but primarily the right to feed oneself in dignity. Individuals are 
expected to meet their own needs, through their own efforts and using their own resources. To be able to do this, 
a person must live in conditions that allow him or her either to produce food or to buy it. To produce his or her 






Artigo 305. O Estado deve promover a agricultura sustentável como base 
estratégica para o desenvolvimento rural em geral para garantir a segurança 
alimentar da população; definido como a disponibilidade suficiente e estável 
de alimentos a nível nacional e acesso oportuno e ininterrupto a eles pelo 
público consumidor. A segurança alimentar se alcançará desenvolvendo e 
pela priorização da produção agrícola interna, entendendo-se como tal a 
vinda de agricultura, pecuária, pesca e atividades de aquicultura. A produção 
de alimentos é interesse nacional fundamental para o desenvolvimento 
econômica e social da Nação. Para este fim, o Estado ditará as medidas da 
ordem financeira, do comércio, da transferência de tecnologia, da posse da 
terra, infra-estrutura, treinamento de mão de obra e outras que são 
necessárias para atingir os níveis estratégicos da auto-suficiência. Ele vai 
promover ações no âmbito da economia nacional e internacional para 
compensar suas desvantagens da agricultura15. (REPÚBLICA 
BOLIVARIANA DE VENEZUELA, 1999, art. 305, tradução livre). 
 
De acordo com o exposto, no âmbito jurídico, a Venezuela firmou o compromisso 
com a promoção e asseguração da segurança alimentar tanto no ordenamento interno quanto 
no internacional. 
 
2.2.3  Quanto à ordem democrática 
 
A democracia é o regime político em que a soberania emana do povo. A expressão 
da democracia na DUDH consta especialmente no artigo XXI, que preceitua o que segue: 
 
Artigo XXI  
1. Todo ser humano tem o direito de fazer parte no governo de seu país 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.  
2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu 
país.  
3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por 
voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 
(ONU, 1948, p.11) 
 
O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) enuncia os 
fundamentos jurídicos da democracia que se estendem para além do cumprimento formal do 
                                                 
15 Artículo 305. El Estado promoverá la agricultura sustentable como base estratégica del desarrollo rural integral 
a fin de garantizar la seguridad alimentaria de la población; entendida como la disponibilidad suficiente y estable 
de alimentos en el ámbito nacional y el acceso oportuno y permanente a éstos por parte del público consumidor. 
La seguridad alimentaria se alcanzará desarrollando y privilegiando la producción agropecuaria interna, 
entendiéndose como tal la proveniente de las actividades agrícola, pecuaria, pesquera y acuícola. La producción 
de alimentos es de interés nacional y fundamental para el desarrollo económico y social de la Nación. A tales 
fines, el Estado dictará las medidas de orden financiero, comercial, transferencia tecnológica, tenencia de la 
tierra, infraestructura, capacitación de mano de obra y otras que fueren necesarias para alcanzar niveles 
estratégicos de autoabastecimiento. Además, promoverá las acciones en el marco de la economía nacional e 
internacional para compensar las desventajas propias de la actividad agrícola. 
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requisito da realização de eleições periódicas, legítimas, por sufrágio universal. Em particular, 
podem-se destacar entre estes elementos: o devido processo legal (ONU, 1966, art. 14), a 
liberdade de expressão (ONU, 1966, art. 19); o direito de reunião pacífica (ONU, 1966, art. 
21); o direito de se associar livremente com outros (ONU, 1966, art. 22); o direito de tomar 
parte na direção dos negócios políticos, diretamente ou por intermédio de representantes 
livremente eleitos (ONU, 1966, art. 25); o já citado, direito de votar e ser eleito, em eleições 
periódicas, honestas, por sufrágio universal e igual e por escrutínio secreto, assegurando a 
livre expressão da vontade dos eleitores (ONU, 1966, art. 25). 
No âmbito regional, a Venezuela é estado membro do Mercosul, OEA e Unasul. As 
duas primeiras organizações têm instrumentos específicos para a asseguração da ordem 
democrática. 
No que tange o Mercosul, são três os instrumentos relevantes. O primeiro é o 
Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático Mercosul, Bolívia e Chile de 1998, 
ratificado tanto por Brasil quanto pela Venezuela, sua principal cláusula condiciona a 
integração à vigência das instituições democráticas nos Estados Partes (MERCOSUL, 1998, 
art. 1º).  
Após, em 2005, foi criado o Protocolo de Assunção sobre Compromisso com a 
Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos do Mercosul, tal instrumento foi ratificado pelo 
Brasil, mas não pela Venezuela. Suas principais cláusulas enfatizam que “a plena vigência das 
instituições democráticas e o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais são 
condições essenciais para a vigência e evolução do processo de integração entre as Partes” 
(MERCOSUL, 2005, art. 1º).  
Ademais, na ocorrência de graves violações dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais em situações de crise institucional ou durante a vigência de estados de exceção 
previstos nos ordenamentos constitucionais respectivos, os estados partes farão consultas 
entre si e caso se constate a ineficácia destas, se poderá prever medida mais gravosa como a 
suspensão direito de participar do processo de integração (MERCOSUL, 2005, art. 3º e 4º).  
Outrossim, em 2011, o Mercosul exarou mais uma normativa, o Protocolo de 
Montevidéu sobre Compromisso com a Democracia no MERCOSUL (USHUAIA II). 
Curiosamente, no entanto, ao contrário dos instrumentos anteriormente citados, este protocolo 
não se encontra em vigor porque foi ratificado tão somente por Venezuela e Equador. A 
aplicação do protocolo destinar-se-ia às ocasiões de “ruptura ou ameaça de ruptura da ordem 





risco o legitime exercício do poder e a vigência dos valores e princípios democráticos” 
(MERCOSUL, 2011, art. 1º). 
Na esfera da OEA, a principal normativa relativa à temática é a Carta Democrática 
Interamericana, aprovada pelo Brasil e pela Venezuela, seu texto ressalta a importância da 





São elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o 
respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao 
poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de 
eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto 
como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e 




São componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência 
das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos 
na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e 
de imprensa.  
A subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à 
autoridade civil legalmente constituída e o respeito ao Estado de Direito por 
todas as instituições e setores da sociedade são igualmente fundamentais 





A democracia é indispensável para o exercício efetivo das liberdades 
fundamentais e dos direitos humanos, em seu caráter universal, indivisível e 
interdependente, consagrados nas respectivas constituições dos Estados e nos 





A promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são 
inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com 
eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério. 
(OEA, 2001, art.3,4,7,13) 
 
A eventual inobservância das obrigações previstas pode ensejar a ativação da 
cláusula democrática, cujo procedimento está inserido no artigo 20 da Carta (OEA, 2001, 
art.20). Constatada a persistência das violações e a interrupção da ordem democrática, o artigo 
21 prevê a possibilidade de suspensão do estado por votação com maioria de dois terços dos 
membros da Assembleia Geral (OEA, 2001, art.21).  
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Conforme foi evidenciado no início deste capítulo, a Venezuela foi denunciada por 
violações aos dispositivos da Carta Democrática Interamericana no relatório elaborado pelo 
Secretário Geral da OEA, Luis Almagro.  
No dia 26 de abril, a chanceler venezuelana, Delcy Rodríguez, anunciou que o país 
denunciará o tratado de constituição da OEA, a Carta da OEA, sob a justificativa de que a 
entidade convocou uma reunião de chanceleres sem o aval venezuelano (AGÊNCIA EFE, 
2017, §1º).  
Independentemente das considerações quanto aos fatos ocorridos após o período 
firmado para o presente estudo, constata-se que a Venezuela é parte de um extenso arcabouço 
jurídico que a vincula à conformação democrática. 
 
2.2.4  Quanto à proteção de migrantes e deslocados forçados 
 
Preliminarmente, cumpre observar que a terminologia “deslocamento forçado” está 
associada na doutrina e prática institucional com o estatuto do refúgio. Este, por sua vez, teve 
sua construção histórica fortemente alicerçada na distinção do que se entende por migrante 
econômico. A referida distinção será discutida com maior profundidade nos capítulos 
subseqüentes. Por ora, contudo registra-se que há contraponto à restrição do uso do termo 
“deslocamento forçado” unicamente na categoria tradicional e clássica do refúgio da 
Convenção sobre o Estatuto do Refugiado (ONU, 1951, art.1º) aditada pelo Protocolo de 
1967. 
 
Com a mesma intensidade, mas em circunstâncias diversas, ocorrem outros 
deslocamentos forçados devido a razões econômicas imperiosas, pobreza, 
violação de direitos, fome e mesmo desastres naturais. Não resta dúvida, 
nestas circunstâncias, que se configura a condição do migrante forçado, 
ainda que não se verifiquem os elementos conceituais do refúgio, nem sejam 
acolhidos estes migrantes ao amparo dos instrumentos internacionais sob os 
quais se abriga o refugiado. (MILESI, 2005, p.1) 
 
O enfoque deste tópico funda-se em uma breve apresentação das diretrizes e normas 
concernentes à temática de maneira geral, tanto as protetivas de migrantes quanto os 
princípios particulares e ligados ao refúgio. Tal expediente se justifica, sobretudo, se for 
considerada a freqüente ocorrência do que o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR) classifica como fluxos mistos. 
 
Este crescente fenômeno é o que se denomina de fluxos migratórios mistos, 





proteção internacional de refugiados dentro de correntes ou movimentos 
migratórios maiores de pessoas, cujos motivos principais para abandonar 
seus países estão ligados à pobreza, exclusão social, falta de emprego e à 
busca de melhores perspectivas de vida. (MURILLO, 2008, p. 26) 
 
De início, cabe sublinhar a salvaguarda e a definição ao direito de migrar expresso no 
artigo XIII, bem como ao direito de buscar asilo no artigo XIV da DUDH, que se colacionam 
abaixo: 
 
Artigo XIII  
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 
das fronteiras de cada Estado. 
 2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar.  
Artigo XIV  
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de 
gozar asilo em outros países. 
2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e 
princípios das Nações Unidas. (ONU, 1948, art.13 e 14) 
 
Ainda no âmbito do sistema universal de direitos humanos, o PIDCP, cujo texto foi 
ratificado por Brasil e Venezuela, assegura novamente o direito de migrar e o direito ao 
devido processo legal como se depreende do texto que segue: 
 
ARTIGO 13 
Um estrangeiro que se ache legalmente no território de um Estado Parte do 
presente Pacto só poderá dele ser expulso em decorrência de decisão adotada 
em conformidade com a lei e, a menos que razões imperativas de segurança 
nacional a isso se oponham, terá a possibilidade de expor as razões que 
militem contra sua expulsão e de ter seu caso reexaminado pelas autoridades 
competentes, ou por uma ou várias pessoas especialmente designadas pelas 
referidas autoridades, e de fazer-se representar com esse objetivo. (ONU, 
1966, art. 13) 
 
Na esfera regional de proteção, a Convenção Americana de Direitos Humanos, 
também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, cujo texto tem valor constitucional 
no Brasil, no seu artigo 22, reforça o direito de migrar, salvaguarda o direito de buscar asilo, 
expressa literalmente o princípio do non-refoulement e, por fim, veda a expulsão coletiva de 
estrangeiros.  
 
Artigo 22. Direito de circulação e de residência 
1.Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem direito 
de circular nele e de nele residir em conformidade com as disposições legais. 
2. Toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive do 
próprio. 
3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser restringido 
senão em virtude de lei, na medida indispensável, numa sociedade 
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democrática, para prevenir infrações penais ou para proteger a segurança 
nacional, a segurança ou a ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, ou 
os direitos e liberdades das demais pessoas. 
4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser 
restringido pela lei, em zonas determinadas, por motivo de interesse público. 
5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual for nacional, 
nem ser privado do direito de nele entrar. 
6. O estrangeiro que se ache legalmente no território de um Estado Parte 
nesta Convenção só poderá dele ser expulso em cumprimento de decisão 
adotada de acordo com a lei. 
7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em território 
estrangeiro, em caso de perseguição por delitos políticos ou comuns conexos 
com delitos políticos e de acordo com a legislação de cada Estado e com os 
convênios internacionais. 
8. Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou entregue a outro 
país, seja ou não de origem, onde seu direito à vida ou à liberdade 
pessoal esteja em risco de violação por causa da sua raça, nacionalidade, 
religião, condição social ou de suas opiniões políticas. 
9. É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros. (OEA, 1969, art. 22, 
sem grifo no original). 
 
Em relação especificamente aos países da América Latina e do Caribe, em 1984, foi 
elaborada a Declaração de Cartagena, que criou uma nova hipótese para além do clássico 
fundado temor de perseguição e seus cinco motivos (ONU, 1951, art. 1º), a ampliar a margem 
de concessão de refúgio. A discussão sobre esta nova hipótese, seu significado e alcance se 
realizará com maior profundidade nos capítulos subsequentes.  
Em síntese, neste capítulo explanou-se o histórico político e socioeconômico 
venezuelano, bem como foram elucidados os principais conceitos, garantias e obrigações aos 
quais a Venezuela e o Brasil estão vinculados internacionalmente, na esfera do direito 
internacional dos direitos humanos e do direito internacional dos refugiados. 
No próximo capítulo, tendo em conta a realidade fática vivida pelos venezuelanos, 
assim como o ordenamento internacional de direitos humanos, com observância ao que se 
refere notadamente à onda migratória delimitada e suas particularidades já evidenciadas, será 






3  O PANORAMA JURÍDICO MIGRATÓRIO DO BRASIL  
 
 
Após serem apreciadas as circunstâncias sociais, políticas e econômicas do Estado 
Venezuelano e dos seus nacionais na atualidade, o foco se desloca para a compreensão das 
normas atinentes à realidade em estudo. De início, se desenvolve o exame das leis que 
regulam o regime jurídico daqueles que a legislação em vigor denomina “estrangeiros” no 
Brasil de modo geral. Em seguida, a hipótese de Cartagena para reconhecimento do status de 
refugiado será explanada. Por último, serão evidenciadas as normativas de proteção 
complementar. 
 
3.1  O ESTATUTO DO ESTRANGEIRO E A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 
 
O principal diploma normativo vigente no Brasil na esfera migratória é o Estatuto do 
Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980) cuja aprovação se deu durante a ditadura militar. A regulação 
expressa no Estatuto está diretamente conectada com o ideário do referido período histórico. 
Pode-se verificar que logo nos artigos 2º e 3º da norma em comento consta como 
princípios de interpretação o atendimento precipuamente à segurança nacional, à organização 
institucional, aos interesses políticos, socioeconômicos e culturais do Brasil, bem assim à 
defesa do trabalhador nacional (BRASIL, 1980). Ainda, se sujeita a concessão do visto, a sua 
prorrogação ou transformação sempre condicionada aos interesses nacionais. 
A lógica destas disposições opõe o estrangeiro, aquele que se considera estranho e 
não pertencente a uma região, ao nacional em uma lógica de exclusão. Por conseguinte, 
ocorre uma normatização da desigualdade cujo cerne se encontra no exercício discricionário 
do binômio conveniência e oportunidade pelo Estado brasileiro.  
Referido exercício se denota especialmente em duas disposições do Estatuto. A 
primeira em seu artigo 7º, inciso III, pela qual se nega a concessão de visto ao estrangeiro 
considerado “nocivo à ordem pública ou aos interesses nacionais” (BRASIL, 1980). O visto 
classifica-se como mera expectativa de direito. Deve-se atentar ao significado a preencher a 
noção do que seria prejudicial à ordem pública ou aos interesses do país, a última palavra para 
esta determinação cabe, pelo Estatuto do Estrangeiro, ao Estado. 
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No mesmo sentido restritivo, o art. 125 prevê que àquele que entrar no território 
nacional sem estar autorizado incorre na pena de deportação (BRASIL, 1980). Não há 
qualquer modulação ou previsão de procedimento especial quanto à aferição de circunstâncias 
humanitárias no movimento migratório em questão.  
O tratamento das questões humanitárias, na prática, foi delegado ao Conselho 
Nacional de Imigração (CNIg), criado via Lei nº 6.815, por meio da edição de resoluções 
normativas, tópico que será tratado com maior profundidade na sequência, em que serão 
abordadas as normas de proteção complementar.  
Cumpre ressaltar, como constata Machado, que o Estatuto do Estrangeiro “teme o 
imigrante e busca imobilizá-lo” (2016, p. 213). Sobre as ferramentas empreendidas para tanto: 
 
Parece que é justamente por ser móvel que há uma preocupação em fixar o 
imigrante num lugar e num trabalho, para além do qual ele não pode fugir à 
vigilância. Esse “princípio de imobilidade” está espalhado por toda a 
legislação: o excesso de documentos, a necessidade regular de comparecer à 
Polícia Federal, a proibição da mudança, o impedimento até da mudança de 
emprego. Ao cruzar as linhas que formam um plano (a superfície do Estado), 
o imigrante embaralha regras e é imediatamente visto como um “poluidor” 
em potencial: da saúde à política, ele é uma ameaça. (MACHADO, 2016, p. 
213) 
 
Àqueles que descumprem as determinações da Lei nº 6.815/1980, a depender da 
natureza da transgressão, se prevê a expulsão, a deportação, as multas e até mesmo a prisão. A 
inteligência da referida lei não comporta a previsão de mecanismos flexíveis ou de 
consideração à condição de hipossuficiência, por exemplo.   
Contudo, a Constituição de 1988 promulgada para a emergência do Estado 
Democrático de Direito no Brasil alterou todo o sistema normativo que daquele momento em 
diante teve que se transformar e ser interpretado conforme a Constituição.  
Por esse novo sistema, a República Federativa do Brasil deve refletir uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos (como consta no preâmbulo). Com efeito, declara a 
Constituição, entre os fundamentos da sociedade brasileira, o da “dignidade da pessoa 
humana” (art. 1º, III). O art. 3º, ainda, elenca entre os objetivos do Brasil “promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação” (BRASIL, 1988). 
Logo após, foram elencados princípios relativos às relações internacionais, presentes 
no artigo 4.º, que orientam o comportamento do Brasil como pessoa jurídica de Direito 






Consoante às relações internacionais, a proeminência constitucional à integração 
regional na América Latina se expressa no parágrafo único do art. 4º: “A República 
Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações” 
(BRASIL, 1988). Isto posto, a promoção da conexão e coesão social com os nacionais dos 
povos latino-americanos ostenta caráter constitucional prioritário. 
Não bastassem todas estas disposições, a Carta Magna estabelece em seu artigo 5.º, 
caput, que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes” (BRASIL, 1988). 
A igualdade constitucional contrasta e se choca de maneira radical a todo o espírito do sistema 
imposto pela Lei nº 6.815/1980. 
Tal igualdade constitucional é excepcionada pela própria Constituição, com efeito, o 
§ 2º do art. 14 proíbe expressamente o estrangeiro de votar, e o § 3º exige a nacionalidade 
brasileira como condição de elegibilidade. 
 
A interpretação sistemática da Constituição Federal impõe concluir que é a 
regra da igualdade que deve nortear o tratamento a ser dispensado aos 
estrangeiros. As exceções ao princípio da igualdade devem ser interpretadas 
numerus clausus e só se justificam em casos excepcionais. A legislação 
infraconstitucional deveria seguir esse princípio. (LOPES, 2012, p. 39) 
 
Passados quase 30 anos da promulgação da Constituição de 1988, período em que se 
conviveu com a recepção parcial do Estatuto do Estrangeiro, foi sancionada em 24 de maio de 
2017, a nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017).  
Oriunda de Projeto de Lei do Senado (PLS 288/2013), do senador licenciado Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP), a nova Lei de Migração revoga a Lei nº 6.815/1980 e trata o 
imigrante como um sujeito de direitos, e não como estrangeiro. Além disso, institui-se o 
repúdio à xenofobia, ao racismo e a outras formas de discriminação, além de garantir o acesso 
dos migrantes às políticas públicas.  
Outro ponto notável é a adoção do princípio da não criminalização da migração o 
que, na prática, significa garantir de acesso à assistência jurídica e ao devido processo legal. 
No mesmo sentido, nenhum imigrante no Brasil pode ser preso pelo fato de sua situação 
documental estar irregular. 
O reconhecimento da contribuição das pessoas migrantes se instrumentalizaria na 
concessão de uma anistia que, mediante apresentação de documentos em até um ano da 
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vigência da nova lei, permitiria a regularização de todos os migrantes entraram no país até 6 
de julho de 2016, independente da situação migratória prévia e isentos de pagamento de 
multas. 
No entanto, a anistia que estava prevista no artigo 118 do projeto de lei foi vetada, 
junto com outros dispositivos como, por exemplo, a definição de migrante vulnerável que 
estava disposta no §4º do artigo 113 da Lei de Migração.  
A Lei de Migração entra em vigor depois de decorridos 180 dias de sua publicação 
oficial e sua interpretação e aplicação dependerá em muito das disposições do seu respectivo 
decreto regulamentador, cujas disposições e forma ainda não foram elaboradas. 
No decorrer destes anos de vigência da Lei nº 6.815/1980, se verificou que uma 
legislação migratória restritiva não impede as pessoas de cruzarem as fronteiras e não 
determina quantas pessoas deixarão de entrar no território, mas quantas permanecerão em 
situação de marginalidade. 
 
3.2  A DECLARAÇÃO DE CARTAGENA E A NOVA HIPÓTESE DE 
RECONHECIMENTO DE REFÚGIO 
 
A consolidação do Direito Internacional do Refugiado, como um terceiro ramo das 
disciplinas de proteção à pessoa humana, remonta à Convenção sobre o Estatuto do Refugiado 
elaborada em Genebra em 1951, complementada pelo Protocolo de 1967. A referida 
Convenção assegura que qualquer pessoa, em caso de necessidade, possa exercer o direito de 
procurar e de gozar de refúgio em outro país em razão de fundado temor de perseguição por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas e encontre-se fora 
de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país. 
Nesta mesma Convenção, se instituiu a já citada garantia do non-refoulement que 
impede que o Estado receptor repatrie o indivíduo solicitante de refúgio para lugar em que a 
sua vida ou a sua liberdade seja ameaçada em virtude dos motivos de perseguição acima 
elencados (ONU, 1951, art. 33). 
Ademais, segundo a Convenção relativa ao Estatuto do Refugiado, o refúgio garante: 
assistência pública como a garantida ao nacional (art. 2316); facilitação para obtenção de 
                                                 
16 Art. 23 - Assistência pública. Os Estados Contratantes darão aos refugiados que residam regularmente no seu 





documentos (art. 2717); garantia de não ser punido penalmente pelo ingresso não documentado 
no território (art. 3118); aceleração e redução dos custos no processo de naturalização (art. 
3419); entre outras. 
Para além das definições tradicionais do instituto, a Declaração de Cartagena é um 
marco na conceituação das hipóteses que ensejam o refúgio na América Latina. Decorrente de 
um acordo entre 10 países da América Latina, ela foi emanada em 1984, e considera a 
violência generalizada, invasão estrangeira e conflitos internos que perturbem gravemente a 
ordem pública como razões hábeis a justificar o pedido e a concessão de refúgio, como se 
observa expressamente de seu texto: 
 
Terceira - Reiterar que, face à experiência adquirida pela afluência em massa 
de refugiados na América Central, se toma necessário encarar a extensão do 
conceito de refugiado tendo em conta, no que é pertinente, e de acordo com 
as características da situação existente na região, o previsto na Convenção da 
OUA (artigo 1., parágrafo 2) e a doutrina utilizada nos relatórios da 
Comissão Interamericana dos Direitos Humanos. Deste modo, a definição 
ou o conceito de refugiado recomendável para sua utilização na região é 
o que, além de conter os elementos da Convenção de 1951 e do Protocolo 
de 1967, considere também como refugiados as pessoas que tenham 
fugido dos seus países porque a sua vida, segurança ou liberdade 
tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, a agressão 
estrangeira, os conflitos internos, a violação maciça dos direitos 
humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente 
a ordem pública. (COLÓQUIO SOBRE PROTEÇÃO INTERNACIONAL 
DOS REFUGIADOS NA AMÉRICA CENTRAL, MÉXICO E PANAMÁ: 
PROBLEMAS, 1984, conclusão III, sem grifo no original).  
 
Embora a Declaração de Cartagena não tenha caráter vinculante, a maioria dos países 
da América Latina20 internalizou esta definição ampliada de refugiado em seus respectivos 
                                                 
17 Art. 27 - Papéis de identidade. Os Estados Contratantes entregarão documentos de identidade a qualquer 
refugiado que se encontre no seu território e que não possua documento de viagem válido. 
18 Art. 31 - Refugiados em situação irregular no país de refúgio. 
1. Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais em virtude da sua entrada ou permanência irregulares, 
aos refugiados que, chegando diretamente do território no qual sua vida ou sua liberdade estava ameaçada no 
sentido previsto pelo art. 1º, cheguem ou se encontrem no seu território sem autorização, contanto que se 
apresentem sem demora às autoridades e lhes exponham razões aceitáveis para a sua entrada ou presença 
irregulares. 
2. Os Estados Contratantes não aplicarão aos deslocamentos de tais refugiados outras restrições que não as 
necessárias; essas restrições serão aplicadas somente enquanto o estatuto desses refugiados no país de refúgio 
não houver sido regularizado ou eles não houverem obtido admissão em outro país. À vista desta última 
admissão os Estados Contratantes concederão a esses refugiados um prazo razoável, assim como todas as 
facilidades necessárias. 
19 Art. 34 – Naturalização. Os Estados Contratantes facilitarão, na medida do possível, a assimilação e a 
naturalização dos refugiados. Esforçar-se-ão notadamente para acelerar o processo de naturalização e reduzir, na 




ordenamentos. O Brasil o fez por meio do disposto no artigo 1º, inciso III, do Estatuto do 
Refugiado (Lei nº 9.474/97).  
Conforme Jubilut:  
 
Com a adoção desse critério verifica-se a passagem de um foco na situação 
de perseguição individual para a situação objetiva no país de origem, 
analisando-se, assim, a proteção dos direitos humanos de forma mais 
ampliada.  
A partir dessa ampliação a violação de quaisquer direitos humanos, e não 
somente dos direitos consagrados como civis e políticos, retomando a 
indivisibilidade dos direitos humanos, pode ensejar a proteção de alguém na 
condição de refugiado, assegurando-se, de tal modo, o efetivo gozo dos 
direitos humanos pelos indivíduos. (2007, p.135, sem grifo no original).  
 
A corroborar a autoridade deste marco, foram criados diplomas normativos 
internacionais entre os quais o Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos 
Humanos em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais (Protocolo de São Salvador), 
de 1988; a Declaração de São José sobre Refugiados e Pessoas Deslocadas, de 1994; a 
Declaração e Plano de Ação do México para fortalecer a Proteção Internacional dos 
Refugiados na América Latina, de 2004; e a Declaração de Brasília Sobre a Proteção de 
Refugiados e Apátridas no Continente Americano, de 2010.  
Todos estes instrumentos, à exceção do Protocolo de São Salvador, expressam 
literalmente destaque à compreensão ampliada do conceito de refugiado. Para exemplificar, 
verifica-se o seguinte excerto extraído das conclusões da Declaração de São José sobre 
Refugiados e Pessoas Deslocadas, de 1994: 
 
Segunda. Reafirmar a vigência dos princípios contidos na Declaração de 
Cartagena e desenvolvidos nos documentos sobre Princípios e Critérios para 
a Proteção e Assistência aos Refugiados, Repatriados e Deslocados Centro-
Americanos na América Latina (1989) e a Avaliação da Aplicação dos 
referidos Princípios e Critérios (1994), reiterando em particular o valor da 
definição de refugiado contida na Declaração de Cartagena, que, por estar 
fundamentada em critérios objetivos, provou ser um instrumento 
humanitário eficaz como suporte da prática dos Estados em alargar a 
proteção internacional a pessoas que dela necessitam, para além do âmbito 
da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967. 
 
Terceira. Realçar o caráter complementar e os pontos convergentes entre os 
sistemas de proteção do indivíduo estabelecidos no Direito Internacional de 
Direitos Humanos, no Direito Internacional Humanitário e no Direito 
Internacional de Refugiados e, com o propósito de proporcionar um quadro 
jurídico comum, reiterar a conveniência que os Estados, que ainda não o 
                                                                                                                                                        
20 Atualmente, a definição regional de refugiado está prevista nas legislações do México, Guatemala, El 
Salvador, Honduras, Belize, Nicarágua, Colômbia, Equador, Peru, Brasil, Bolívia, Paraguai, Uruguai, Argentina 





tenham feito, adiram aos instrumentos internacionais pertinentes. Neste 
contexto, o Colóquio apela aos Estados Partes da Convenção Americana 
sobre os Direitos Humanos de 1969 para que adotem as medidas nacionais 
que garantam a aplicação plena e a difusão das suas normas assim como a 
supervisão nela prevista por parte dos órgãos competentes. 
 
Quarta. Encorajar o compromisso dos governos, das organizações não 
governamentais e dos juristas da região a favor da promoção, 
desenvolvimento e aplicação harmonizada do direito internacional em 
matéria de direitos humanos, direito humanitário e direito dos refugiados. 
 
Quinta. Instar os Governos para que, com a colaboração do ACNUR, 
promovam um processo de progressiva harmonização de normas, critérios e 
procedimentos em matéria de refugiados, com base na Convenção de 1951 e 
no Protocolo de 1967 relativos ao estatuto dos refugiados, na Convenção 
Americana sobre os Direitos Humanos e na Declaração de Cartagena. 
(ACNUR, 1994) 
 
No entanto, mesmo considerando as normativas e suas orientações pela convergência 
do Direito Internacional dos Direitos Humanos unido ao Direito Internacional dos 
Refugiados, corresponde a cada Estado definir com base em sua normativa interna o órgão e 
procedimento para a determinação e interpretação da existência das condições 
caracterizadoras do refúgio, uma vez que os tratados internacionais são silentes em relação à 
matéria.  
Nesta esfera, se faz imperioso destacar a diferença entre o instituto do refúgio e o do 
asilo político, praticada, sobretudo, na América Latina. Segundo Flávia Piovesan, o refúgio 
constitui “medida essencialmente humanitária” contemplado àqueles que sofrem fundado 
temor de perseguição pelos motivos convencionados internacionalmente, aplica-se fora do 
país de origem, apresenta cláusulas de cessação, perda e exclusão (2016, p. 273). Já o asilo 
político é “medida essencialmente política”, se exige perseguição efetiva e não apresenta 
cláusulas de exclusão (PIOVESAN, 2016, p. 273).   
Por decorrência desta diferenciação, se entende que “enquanto o asilo constitui ato 
discricionário e soberano do Estado, o refúgio é uma instituição convencional de caráter 
internacional, devendo ser concedido quando cumpridos os requisitos normativos” 
(BARBOZA; BACK, 2016, p. 96). 
No entanto, considerando que cabe aos Estados, tendo por base os termos abstratos 
dos tratados, interpretar frente ao caso concreto e decidir pelo reconhecimento ou a denegação 
do status de refugiado, a margem de discricionariedade ainda é alta, tanto que assim se 




Direito internacional público. Ação ordinária. Pedido de concessão de 
refúgio. Antecipação de tutela. Permanência provisória. Indeferimento. O 
reconhecimento da condição de refugiado é ato decorrente do Poder 
Soberano do Estado solicitante e, portanto, ato eminentemente político, 
excluído da apreciação do Poder Judiciário no tocante ao seu conteúdo 
material. Ato revestido de legalidade formal (TRF-4 AG 
2008.04.00.0045298, Valdemar Capeletti, DE 16.02.2009). 
 
No Brasil, o procedimento de solicitação de refúgio é primeiramente encaminhado ao 
Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), instituído pela Lei nº 9.474/97. O CONARE é 
presidido pelo Ministério da Justiça e integrado pelo Itamaraty (que exerce a Vice-
Presidência), pelos Ministérios da Saúde, Educação e Trabalho e Emprego, pela Polícia 
Federal e por organizações não-governamentais dedicadas a atividades de assistência: o 
Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) e as Cáritas Arquidiocesanas de Rio de 
Janeiro e São Paulo. O ACNUR também participa das reuniões do órgão, porém sem direito a 
voto. 
O CONARE é responsável por analisar os pedidos e declarar o reconhecimento, em 
primeira instância, da condição de refugiado, bem como por orientar e coordenar as ações 
necessárias à eficácia da proteção, assistência e apoio jurídico aos refugiados. Caso haja 
denegação do pedido, há possibilidade de recurso ao Ministério da Justiça no prazo de 15 dias 
contados da notificação do indeferimento, como orienta o artigo 29 do Estatuto do Refugiado 
(Lei nº 9.474/97). 
No capítulo seguinte, se analisará com maior profundidade qual o direcionamento 
interpretativo aplicado pelo referido órgão no que tange a consideração da aplicabilidade da 
hipótese do art. 1º, inciso III, do Estatuto do Refugiado do Brasil. 
 
3.3  A PROTEÇÃO COMPLEMENTAR 
 
A gestão da proteção complementar no Brasil cabe ao Conselho Nacional de 
Imigração (CNIg). O órgão é um colegiado quadripartite composto por representantes do 
Governo Federal (8) entre os quais participam membros do Ministério da Justiça, das 
Relações Exteriores, da Agricultura, da Saúde, da Educação, da Ciência e Tecnologia, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e é presidido por representante do Ministério 
do Trabalho. Participam também representantes da classe dos trabalhadores (5), dos 
empregadores (5) e da comunidade científica e tecnológica (1).  
Ademais, participam da entidade enquanto observadores: a Secretaria de Direitos 





Presidência, a Polícia Federal, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização 
Internacional para as Migrações (OIM), A Comissão Nacional de População e 
Desenvolvimento (CNPD), o Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH).   
São atribuições do CNIg: 
 
Art. 1° Ao Conselho Nacional de Imigração, órgão de deliberação coletiva, 
integrante do Ministério do Trabalho, nos termos da Lei n° 8.490, de 19 de 
novembro de 1992, compete: 
 
        I - formular a política de imigração; 
 
        II - coordenar e orientar as atividades de imigração; 
 
        III - efetuar o levantamento periódico das necessidades de mão-de-obra 
estrangeira qualificada, para admissão em caráter permanente ou temporário; 
 
        IV - definir as regiões de que trata o art. 18 da Lei n° 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, e elaborar os respectivos planos de imigração; 
 
        V - promover ou fornecer estudos de problemas relativos à imigração; 
 
        VI - estabelecer normas de seleção de imigrantes, visando proporcionar 
mão-de-obra especializada aos vários setores da economia nacional e captar 
recursos para setores específicos; 
 
        VII dirimir as dúvidas e solucionar os casos omissos, no que diz 
respeito a imigrantes; 
 
        VIII opinar sobre alteração da legislação relativa à imigração, 
quando proposta por qualquer órgão do Poder Executivo; 
 
        IX - elaborar seu regimento interno, que deverá ser submetido à 
aprovação do Ministro de Estado do Trabalho. (BRASIL, 1993, sem grifo no 
original). 
 
Na fase de sua criação, como se pode verificar os reflexos na própria estrutura 
concebida, o CNIg foi marcado pela tônica da reserva do mercado de trabalho do país aos 
trabalhadores nacionais, em que o estrangeiro e migrante era bem vindo apenas no contexto 
do benefício à incorporação de nova tecnologia e ciência ao Brasil. 
Assim, o histórico de atuação do órgão colegiado foi bem sintetizado por Canto, 
conforme segue: 
 
- Fase I: A Criação. O Conselho foi criado no Governo Figueiredo (1980) 
pela Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980.  
- Fase II: A Implementação do CNIg. Após uma pequena alteração no 
Governo Collor, o CNIg passa a atuar de forma mais permanente no 
Governo Itamar com a introdução da Lei 8.490 de (19/11/1992). Menos de 
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um ano depois, o Governo Itamar promulga o Decreto n. 840 (22/06/93) que 
dispunha sobre a organização e funcionamento do CNIg. 
- Fase III: A Expansão do CNIg. O Governo FHC propôs uma expansão da 
composição do Conselho e delegou competência ao Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego, para designar os membros do Conselho Nacional de 
Imigração (Decreto nº 3.574, 23/08/2000). 
- Fase IV: Rediscussão do Papel do CNIg (Momento Atual). Novos Rumos 
da Questão Imigratória no Governo Lula e Governo Dilma. Novas propostas 
surgem para discussão no Congresso. (CANTO, 2015, p. 38). 
 
A última fase e correspondente ao período mais recente, de rediscussão do papel do 
CNIg, está ligada à concepção de uma nova política externa brasileira que percebeu a questão 
das migrações como um ponto estratégico nas relações internacionais para um desempenho 
protagonista do país.  
 
Em um contexto em que a atuação externa do Brasil em termos de direitos 
humanos sofre críticas em fóruns domésticos e internacionais, a gestão da 
questão migratória ofereceu ao governo brasileiro, ao longo dos últimos 
anos, uma plataforma única para criticar o posicionamento dos países ricos. 
(ROCHA, 2011, p. 62) 
 
Foi a partir desse posicionamento político que, em 2009, o então Presidente Lula 
instituiu por decreto a anistia que concedeu direito de residência provisório (válido por dois 
anos) a qualquer migrante que tenha entrado no País, mesmo que por meio ilegal, até 1º de 
fevereiro de 2009. Após esse prazo, a residência provisória poderá ser convertida em 
definitiva, que sucessivamente pode se transformar em cidadania plena, se assim desejar a 
pessoa afetada. 
Para dar seguimento à determinação objetiva de solucionar casos omissos e, ainda, 
situações especiais, em 1998, o CNIg editou a Resolução Normativa de número 27 (RN nº 
27/1998). Tal regulação até hoje proporciona uma ligeira possibilidade de flexibilização das 
regras gerais de aplicação do Estatuto do Estrangeiro.   
Tendo em conta a existência pregressa da RN nº 27/1998, o governo brasileiro criou 
o instituto do visto humanitário como forma de atender e regularizar o intenso fluxo 
migratório de haitianos que ocorreu principalmente após o terremoto que devastou a capital 
Porto Príncipe em 2010.  
Em 12 de janeiro de 2012, foi publicada a Resolução Normativa nº 97 (RN nº 
97/2012) que dispõe sobre a concessão de visto permanente aos nacionais do Haiti por razões 
humanitárias. Inicialmente, ele poderia ser concedido tão somente pela Embaixada do Brasil 





apenas 100 vistos ao mês, bem como sujeito à convalidação ao final do prazo de 5 anos por 
meio de comprovação de exercício de atividade laboral. 
Ademais, para se candidatar ao visto exigiu-se que se tivesse passaporte em dia, 
atestado de residência no Haiti, certidão de antecedentes criminais e taxa de 200 dólares para 
a emissão do visto. 
Depois de reiteradas críticas e pressões advindas da sociedade civil, o governo 
brasileiro reviu sua posição por meio da edição, no CNIg, da RN nº102 de 2013. Por meio 
desta, extinguiram-se a limitação quantitativa de emissões de vistos, bem como a emissão 
concentrada apenas na Embaixada do Brasil em Porto Príncipe, conquanto foi liberada a 
emissão também em outros países, como por exemplo em Quito, no Equador.   
A criação deste instituto, o visto humanitário, não teve caso precedente e a sua 
previsão, segundo as resoluções normativas que o estabeleceram e modificaram, se deu para 
atender exclusivamente a haitianos.  
A vigência da RN nº 97/2012 tem sido sucessivamente prorrogada pelo CNIg desde 
sua criação. A última prorrogação previu que a vigência dure até o final do mês de outubro de 
2017.  
O artigo 14 da nova Lei de Migração promove o visto humanitário ao status de lei, 
por meio do seu § 3º, em forma que será disposta pelo respectivo decreto regulamentador, 
ainda não elaborado:  
 
§ 3º O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao 
apátrida ou ao nacional de qualquer país em situação de grave ou iminente 
instabilidade institucional, de conflito armado, de calamidade de grande 
proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos 
ou de direito internacional humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de 
regulamento. (BRASIL, 2017, art. 14, §3º) 
  
Com relação ao fluxo migratório retratado no capítulo anterior, no dia 02 de 
fevereiro de 2017, um grupo de instituições entre os quais o Instituto Migrações e Direitos 
Humanos, a Defensoria Pública da União, a Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro, a 
Fundación Avina, o Ministério Público do Trabalho, a Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, a 
Conectas Direitos Humanos, o Ministério Público Federal, a Missão Paz e o Instituto Igarapé 
encaminharam recomendação de edição de uma RN pelo CNIg, para abarcar as seguintes 
medidas: 
 
1. Regularização da situação migratória de venezuelanos que não sejam 




 2. Acesso célere ao procedimento de regularização migratória, com acesso à 
CTPS, durante a tramitação do procedimento;  
3. Acesso a uma residência provisória, por 2 (dois) anos, nos moldes do que 
ocorre no Acordo de Residência do Mercosul e Estados Associados (Decreto 
n° 6975/2009);  
4. Possibilidade de convalidação da permanência após o período de 2 (dois) 
anos, durante o qual a situação política da Venezuela pode se alterar, 
diminuindo a importância deste modelo de regularização migratória. 
(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2017, p. 3). 
 
A preocupação de tais instituições se justificou ante a vulnerabilidade continuada das 
pessoas venezuelanas migrantes no Estado de Roraima, tendo muitas cruzado a fronteira e 
passado a viver na clandestinidade e com poucas alternativas tanto materiais quanto legais de 
alcançar a regularidade ao se deparar com as longas filas e os poucos funcionários da Polícia 
Federal, entidade responsável pelo controle migratório e encaminhamento de solicitações de 
refúgio. 
Dessa maneira, o CNIg pareceu ter prontamente se sensibilizado com a problemática 
uma vez que, no dia 14 de fevereiro de 2017, ocorreu a publicação no Diário Oficial da União 
da RN nº 125 exarada pelo referido órgão.  
Ocorre que, sem prévia justificativa, um dia depois de sua publicação o mesmo órgão 
cancelou a RN nº 125/2017. Após críticas da sociedade civil, houve manifestação de que teria 
havido um erro administrativo de publicação antecipada da resolução sem estarem cumpridas 
todas as etapas de revisão previstas. De toda sorte, no dia 3 de março de 2017, foi novamente 
publicada, com texto idêntico, a agora renumerada Resolução Normativa do CNIg nº 126. 
Por meio desta normativa, com vigência prorrogável de um ano, os venezuelanos (e 
demais nacionais de países fronteiriços que não sejam integrantes do Acordo de Residência do 
Mercosul) que migraram ao Brasil por terra e estiverem irregulares ou sob o status de 
solicitantes de refúgio podem, mediante apresentação de documentos e pagamento de taxas de 
maneira muito semelhante às exigidas pelo Acordo de Residência do Mercosul, converter suas 
situações jurídicas ao visto temporário de 2 anos que autoriza a expedição de carteira de 
trabalho e, ao final do biênio, pode ser transformado em visto permanente. 
Em tese, como se viu no primeiro capítulo, a Venezuela por ter iniciado o processo 
de incorporação como integrante pleno do Mercosul já poderia até ter ratificado o Acordo de 
Residência do Mercosul, sendo que um dos seus principais benefícios aos cidadãos é a 
despenalização pela estadia irregular em um dos Estados partes21 (BRASIL, 2009, artigo 3º) . 
                                                 
21 Artigo 3 - Âmbito de Aplicação. O presente Acordo aplica-se a: 
1) Nacionais de uma Parte, que desejem estabelecer-se no território de outra e que apresentem perante o 





Mas não o tendo feito ocasionou inclusive uma das motivações alegadas para suspensão do 
país na referida organização internacional. 
Por fim, constata-se que, especialmente nesta temática, o panorama jurídico do Brasil 
é uma seara intrincada de conflito e está em plena transformação. A problemática migratória 
discutida no capítulo anterior constitui mais um fato que o Estado Brasileiro não pôde ignorar 
e contribuirá para a reflexão sobre a harmonização e os limites interpretativos dos institutos 
apresentados até o momento. A confrontação jurídico-conceitual entre os institutos de 
proteção complementar e do refúgio será desenvolvida em detalhe no capítulo seguinte.   
                                                                                                                                                        
2) Nacionais de uma Parte, que se encontrem no território de outra Parte, desejando estabelecer-se no mesmo e 
apresentem perante aos serviços de migração sua solicitação de regularização e a documentação determinada no 
artigo seguinte. 
O procedimento previsto no parágrafo 2 aplicar-se-á independente da condição migratória em que houver 
ingressado o peticionante no território do país de recepção e implicará a isenção de multas e outras sanções 
administrativas mais gravosas 
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4 A POLÍTICA MIGRATÓRIA CASUÍSTICA DO ESTADO BRASILEIRO  
 
 
Nos capítulos anteriores, desenvolveram-se, por um lado, a sequência histórica do 
encadeamento de fatos e fundamentos que conformam a crise humanitária atual na Venezuela, 
e, por outro lado, as peculiaridades do sistema jurídico brasileiro no tocante ao tema em 
estudo.  
Neste capítulo, com base no exame das normas e fatos expostos anteriormente será 
desenvolvida a análise a respeito do enquadramento jurídico dos venezuelanos que vieram 
residir no Brasil no período delimitado, subdividida em duas partes, quais sejam: o cotejo da 
diferenciação entre refugiado e migrante econômico, bem como da práxis do Brasil no 
tratamento da questão.     
 
4.1  A TENSÃO ENTRE O INSTITUTO DO REFÚGIO E O MIGRANTE ECONÔMICO 
 
O fenômeno da migração é central para a compreensão de grande parte das 
transformações sociais contemporâneas (CASTLES, 2000, p. 124), e ocasiona radicais 
conflitos com a soberania dos estados. Isto porque aqueles que migram de um Estado a outro, 
ao não seguirem as regras preestabelecidas para entrada no Estado de destino, contrariam o 
poder deste Estado enquanto autoridade sobre território e povo que o ocupa (DAUVERGNE, 
2008, p.5).  
Recorrentemente, essas pessoas são categorizadas como ilegais. As estruturas estatais 
foram formatadas para, de maneira isolada, buscar o bem comum ao seu povo aliado à 
conservação e independência do respectivo território. Esse sistema, na prática, opera 
prescrevendo um bloqueio do acesso de pessoas originárias de outras nações cuja entrada não 
se submeteu aos trâmites administrativos preestabelecidos à consideração de suas existências 
enquanto sujeitos de direitos (em especial, o de residir e permanecer) no respectivo Estado.  
Muito embora desde tempos muitos remotos (inclusive antes da concepção de 
estados modernos existir) a migração já era um fenômeno constante e persistente, o 
surgimento da globalização promove uma expansão acelerada desta pelo desenvolvimento dos 
meios e infraestrutura de transportes aliado ao compartilhamento de informações e 
conhecimento em redes. Mas a pressão que os Estados exercem cria um processo 





Segundo descreve Castles (2000, p. 124), o mundo globalizado engendrou o 
paradoxo da inclusão e exclusão simultâneas: 
 
Na nova ordem econômica, a produção de subsistência por famílias e 
comunidades desmorona e é substituída pela participação em mercados 
nacionais e internacionais. Os indivíduos ou grupos que possuam as 
características necessárias para se adequarem aos mercados globais, seja 
para o trabalho, capital ou bens culturais, são incluídos na ordem global 
como cidadãos, com direitos civis, políticos e sociais. Indivíduos e grupos 
que não estão aptos são excluídos e podem ser negados até os direitos mais 
básicos, como o direito ao trabalho e o direito à segurança alimentar22. 
(CASTLES, 2000, p. 124, tradução livre) 
 
Subjacente à falta de simpatia (e, muitas vezes, hostilidade) em relação às pessoas 
consideradas "migrantes econômicos" existe a presunção de que estes deixam seus países de 
origem voluntariamente, apenas para alcançar uma "vida melhor" no Estado de destino e, 
portanto, não têm nenhuma razão legítima para buscar proteção (DAUVERGNE, 2008, p. 5). 
Em paralelo a esta concepção se encontra o deslocado forçado que, por vezes, no senso 
comum é visto como contraponto ao idealizado migrante espontâneo. O grande divisor entre o 
enquadramento em uma ou outra definição são as leis, mesmo que na realidade as categorias 
possam ter áreas de penumbra (DAUVERGNE, 2008, p. 12). 
A vida e existência diversificada dos fluxos migratórios bem como as conseqüências 
práticas do enquadramento legal posto são os elementos constituintes da tensão existente entre 
o instituto do refúgio e o migrante econômico, sendo que ambos têm em comum o desafio à 
lógica soberana dos entes estatais no exercício de poder sobre seu território e quem o habita. 
Por este ângulo, mesmo que as leis que circunscrevam estes grupos tenham 
substanciais diferenças, a sua designação social enquanto transgressores da ordem de controle 
estabelecida facilita com que lhes sejam, na prática, aplicadas medidas de supressão de 
direitos materiais e processuais desse público (DAUVERGNE, 2008, p. 16). 
 
A lógica jurídico-estatal de tornar as pessoas ilegais reflete uma visão cada 
vez mais globalmente coerente de que existem razões adequadas e 
impróprias para migrar. A força das sanções contra a migração ilegal é 
muitas vezes destinada a "meros migrantes econômicos". Sustentar a 
condição de desamparo, ou mesmo pobreza ou ser parte de uma "classe 
média" e querer uma vida melhor ao sacrifício de abandonar tudo o que é 
familiar e começar a vida novamente, são insuficientes razões para migrar 
                                                 
22 In the new economic order, subsistence production by families and communities breaks down, and is replaced 
by participation in national and international markets. Individuals or groups who possess the characteristics 
necessary to fit into global markets, whether for labour, capital or cultural goods, are included into the global 
order as citizens, with civil, political and social rights. Individuals and groups who do not fit are excluded, and 
may be denied even the most basic rights, such as the right to work and the right to food security. 
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hoje. Aqueles que estão "meramente" buscando uma vida melhor são os 
principais alvos da rede de constrição à migração global. Este é um marcador 
chave dos regimes de migração no século XXI23. (DAUVERGNE, 2008, p. 
18, tradução livre) 
 
Razões históricas e geopolíticas explicam a maneira como se trata o fenômeno 
migratório na atualidade, em claro contraste com o que passou nos séculos XIX e XX quando 
“ser pobre e disposto a começar a vida novamente era uma razão primordial para migrar, não 
para ser excluído de fazê-lo24” (DAUVERGNE, 2008, p.18, tradução livre).  
Segundo Castles, políticas realistas podem ajudar a moldar a migração para obter 
conformidade com o interesse público. As proibições, ao contrário, dificilmente impedem a 
migração e podem simplesmente mudar os movimentos de legais para ilegais (2000, p. 126).  
O estado de invisibilidade e exclusão daqueles que são identificados como ilegais é 
um dos desafios mais importantes à disseminação global dos direitos humanos, como se pôde 
comprovar, por exemplo, pelo baixo índice de ratificações25 da Convenção Internacional 
sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 
Famílias que somente entrou internacionalmente em vigor em 2003, treze anos após sua 
adoção pela Resolução 45/158 da Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 1990 
(ONU, 1990). O Brasil não assinou e ainda não aderiu. Seu texto está em análise pelos órgãos 
governamentais competentes desde 2010. 
Como já se observou, são as leis que efetuam a divisão na classificação entre os que 
receberão o reconhecimento do status de refugiado, aqueles que receberão tratamento de 
proteção complementar ou, o que também pode ocorrer, a ordem de deportação (pouco 
efetuada de fato, acaba por selar a permanência no território em marginalidade social).  
Dado o rigoroso impacto que uma classificação ou outra implica no acesso a 
razoáveis condições de vida e trabalho, manutenção de laços familiares (incluso o exercício 
da reunião familiar), onde os filhos dessas pessoas serão educados, aposentadorias, 
preservação e exercício de traços e heranças culturais, regimes fiscais e inúmeros outros 
pequenos e grandes fatores, presume-se que a conceituação e diretriz interpretativa estão bem 
                                                 
23 Making people illegal reflects an increasingly globally coherent view that there are proper and improper 
reasons to migrate. The force of sanctions against extralegal migration is often aimed at “mere economic 
migrants.” Being destitute, or even being poor or “average” and wanting a better life in return for abandoning all 
that is familiar and starting one’s life over again, are insufficient reasons to migrate today. Those who are 
“merely” seeking a better life are the prime targets of the constricting global migration net. This is a key marker 
of migration regimes in the twenty-first century. 
24 Being poor and willing to start one’s life again was formerly a primary reason to migrate, not to be excluded 
from doing so. 





delineadas, como fator de exercício equitativo do poder decisório (FOSTER, 2007, p. 5). 
Ledo engano. 
Como foi explicitado no capítulo anterior, a definição clássica e a estendida do 
conceito de refugiado foram determinadas pela Convenção sobre o Estatuto do Refugiado, 
complementada pelo Protocolo de 1967, e no caso da definição ampliada pela Declaração de 
Cartagena, internalizada pelo Estatuto do Refugiado. Entretanto, a real interpretação das 
disposições dos referidos instrumentos é dada às nações estabelecer na prática, mesmo que 
sob a consideração das orientações de caráter não-vinculante do ACNUR, o qual propugna a 
adoção de padrões interpretativos. Se assim se procede no que tange o refúgio, cuja tradição e 
sistema de proteção são indiscutíveis, quanto à proteção complementar a discricionariedade se 
faz sentir de maneira ainda mais direta.  
A separação conceitual retórica aponta para o raciocínio simplificado de que 
migrantes econômicos são primeiramente influenciados por fatores de atração presentes no 
estado receptor (portanto, não merecedores de proteção) ao reverso dos fatores de pressão das 
perseguições que ‘empurram’ migrantes para o estado receptor (portanto, pessoas 
merecedoras de proteção) (FOSTER, 2007, p.7). 
Ora, como se demonstrou no primeiro capítulo, a realidade mistura as razões para 
migrar e, em grande medida, as pessoas são impulsionadas tanto por fatores de atração quanto 
por fatores de repulsão e perseguição no país de origem. Em outros termos, o problema com a 
distinção entre migrantes voluntários e involuntários é que toda migração inclui 
simultaneamente elementos de escolha e pressão.  
Muito embora a definição do enquadramento do refúgio tanto clássica quanto 
ampliada não exija que a perseguição seja concreta e individualizada uma vez que o termo 
empregado é o fundado temor (ONU, 1951, artigo 1º) e o significado do termo perseguição 
não deve ser emprestado do Direito Penal Internacional, vez que o foco não é a 
responsabilização de agentes causadores, mas a proteção das vítimas (FOSTER, 2007, p. 78); 
costuma-se alegar que pessoas afligidas por violações de direitos econômicos, sociais e 
culturais são vítimas de eventos naturais e sofrem injustiças, mas não ensejam a proteção que 
vítimas de perseguidores individualizados merecem (FOSTER, 2007, p.10). 
Com suporte nessa diferenciação, pode-se estabelecer um paralelo entre a 
naturalização das violações de direitos econômicos, sociais e culturais de pessoas que migram 
com a própria aceitação e normalidade com que se trata a perpetuação da pobreza no próprio 
seio da sociedade receptora entre seus nacionais.  
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Neste sentido, o senso comum apela por uma visão pragmática e restritiva de 
direitos, segundo a qual se não foi possível atingir o bem-estar social mínimo a todos os 
nacionais, não deveria o Estado se preocupar com estrangeiros, uma visão que ataca todo o 
arcabouço desenvolvido pela disciplina dos direitos humanos.  
A aplicação dessa distinção encontra na realidade muitas situações que desafiam o 
raciocínio estanque, conforme precisamente relembra Foster: 
 
[...] Ela [a distinção] começa a quebrar em situações em que um governo usa 
a fome como uma ferramenta política, induzindo a carestia destruindo 
culturas ou envenenando água para quebrar a força dos grupos insurgentes. 
Ou na situação em que os senhores da guerra locais em conflitos civis retêm 
alimentos de populações sob seu controle para atrair auxílio financeiro de 
doadores internacionais, que será utilizado para comprar armas26. (2007, p. 
10, tradução livre) 
 
Considerando este tipo de situação, o próprio ACNUR admite que os elementos 
políticos e econômicos não sejam mutuamente excludentes e o fato de que o país de destino 
seja escolhido em parte devido ao seu status socioeconômico não exclui automaticamente 
uma reivindicação de refúgio (UNHCR, 1979, p.12).  
Outro ponto contrastante à intransigência da classificação da voluntariedade 
associada tão somente aos migrantes tidos como econômicos e justificadora da respectiva 
desoneração da proteção internacional é o grau de exercício voluntário dos perseguidos ou 
com fundado temor de perseguição em violação a direitos civis e políticos. Manifestar 
publicamente opinião política ou religião contrária a um regime ou milícia dominante também 
implica em grau de voluntariedade nem por isso deixa-se de oferecer proteção internacional a 
estes perseguidos. 
A despeito da flexibilidade empregada face aos enfrentamentos que a realidade 
impõe, a diferenciação simplista e tradicional de categorias persiste. Contudo, a mesma 
liberdade com que contam os países receptores na interpretação da extensão das cláusulas de 
definição do refúgio e da proteção complementar e, sobretudo, o reforço da condição de 
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos propiciaram experiências 
transformadoras singulares (FOSTER, 2007, p. 20).  
São exemplos destas experiências que atualmente impulsionam a extensão dos 
limites de proteção internacional o reconhecimento do status de refugiado às pessoas em 
                                                 
26 For example, it begins to break down in situations where a government uses starvation as a political tool, 
inducing famine by destroying crops or poisoning water in order to break the will of insurgency groups. Or in the 
situation where local warlords in civil conflicts withhold food from populations under their control in order to 





condições vulneráveis de saúde como portadores do HIV (ACNUR, 2006, p.1), mulheres 
vítimas de mutilação genital, vítimas de tráfico humano.  
Segundo Hathaway, a proteção aos refugiados deriva de duas fontes primárias, quais 
sejam: os padrões gerais de direito internacional dos direitos humanos e a Convenção sobre o 
Estatuto do Refugiado em si (2005, p. 154).  
Nesta perspectiva, o debate se situa em torno dos limites de abrangência da 
consideração da violação de direitos humanos que inspira a proteção internacional do refúgio, 
avaliada de maneira particularmente mais ampla pela hipótese da grave e generalizada 
violação de direitos humanos cujo contexto de criação buscou justamente abranger públicos 
que não eram antes protegidos pela cláusula clássica (especialmente pessoas oriundas e 
vítimas de conflitos na América Central). “No entanto, uma coisa é clara: o tratamento por 
estados de cidadãos e residentes dentro de seus limites não é mais uma prerrogativa não 
controlada27” (BENHABIB, 2004, p. 27, tradução livre). 
Dada a dinamicidade e disputa em torno destes limites, compreende-se a razão pela 
qual a definição e diferenciação exata e internacionalmente congruente do que qualifica o 
fundado temor de perseguição ou a grave e generalizada violação de direitos humanos e a 
diferença para o mero migrante econômico não é ponto pacífico.  
Com efeito, a Declaração de São José sobre Refugiados e Pessoas Deslocadas 
manifesta que independentemente do reconhecimento do status do refúgio, aos migrantes 
econômicos deve ser resguardada sua dignidade humana. 
 
Décima. Reafirmar que tanto os refugiados como as pessoas que migram por 
outras razões, incluindo razões econômicas, são titulares de direitos humanos 
que devem ser respeitados em qualquer momento, circunstância ou lugar. 
Esses direitos inalienáveis devem ser respeitados antes, durante e depois do 
seu êxodo ou do regresso aos seus lares, devendo ser-lhes proporcionado o 
necessário para garantir o seu bem-estar e dignidade humana. (Colóquio 
Internacional em Comemoração do Décimo Aniversário da Declaração de 
Cartagena sobre Refugiados, 1994). 
 
Do ponto de vista legal, conforme se explanou no primeiro capítulo, a Venezuela está 
nacional e internacionalmente obrigada posto que ratificou o PIDESC, a Carta Democrática 
Interamericana e tem obrigações constitucionalmente asseguradas de prover os direitos de 
acesso à saúde, à segurança alimentar e à ordem democrática.  
                                                 




O risco de uma extensão ampla e eventualmente consolidada é o esvaziamento da 
proteção oferecida ao público que se enquadra na condição para reconhecimento do status de 
refugiado nos moldes tradicionais (HATHAWAY, 2005, p.155), bem como o esgotamento 
dos serviços públicos universais nos países receptores pelo incentivo à imigração fora da 
regulação estatal tendo em conta as disparidades de qualificação e capacidade de absorção 
pelo mercado de trabalho formal (fator essencial para a autonomia dos que migram e a 
respectiva integração na sociedade do país receptor). 
Sobre essa questão, por um viés cosmopolita, há uma corrente que advoga um direito 
amplo de imigrar com base no disposto no artigo XIII da DUDH (ONU, 1948) e no 
reconhecimento destas pessoas enquanto sujeitos de direitos, especialmente políticos, por uma 
construção de políticas pensadas com a participação dos que são diretamente afetados por 
estas (REDIN, 2010, p. 93). Um desafio que rompe radicalmente com as justificativas 
contratualistas de concepção do Estado, abala os limites interpretativos do que seja cidadania, 
pressupõe uma reconfiguração da democracia, propõe a substituição de um paradigma de 
tolerância pela adoção da hospitalidade (BENHABIB, 2004, p. 168-170). Trata-se de corrente 
jusfilosófica que se desenvolveu a partir de obras de Kant, Arendt, Agamben e Derrida. 
No Brasil, a transformação paradigmática de um viés que priorizou a segurança 
nacional para a compreensão da necessidade de respeito aos direitos humanos dos migrantes 
(forçados ou não) é um processo gradual e tem como símbolo de avanço a nova Lei de 
Migração e a aprovação sob a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Proposta de 
Emenda Constitucional nº 25/2012 que propõe o direito aos migrantes residentes de 
candidatarem-se e votar em sede de eleições municipais (SENADO FEDERAL, 2017, p.1).  
Nesta esfera, rememora-se que os recentes fluxos migratórios ao Brasil repercutiram 
na capacidade de atendimento da demanda aos serviços públicos, especialmente na área da 
saúde. Assim, o Estado de Roraima decretou em dezembro de 2016 estado de emergência de 
saúde pública nas cidades de Boa Vista e Pacaraíma e dessa maneira pôde mobilizar recursos 
do Governo Federal para atender ao aumento da demanda (BRANDÃO, 2016, §4º).  
Em 2013, o Estado do Acre também decretou estado de emergência nas cidades de 
Brasiléia e Assis Brasil em consequência do estado de miséria acometido aos haitianos recém 
chegados cuja demanda por alimentação e moradia não havia recursos para sanar (CAMPOS, 
2013, §1º), e já não era possível ignorar e deixar ao abandono tanta gente sob a presunção de 
que o problema se extinguiria sozinho ou impediria que mais pessoas engrossassem o 
contingente já alto. As particularidades da política executada no tratamento aos fluxos 





No momento atual, não há resposta fechada sobre a possibilidade de consideração de 
violações de direitos econômicos, sociais e culturais enquanto fundamentos para a concessão 
do refúgio no Brasil ou no mundo, tanto pela Convenção sobre Estatuto do Refugiado como 
pela Declaração de Cartagena. Demonstrou-se uma lenta e paulatina consideração destes 
direitos a partir da complexidade que a realidade abarca, porém ainda distante de uma 
incorporação prática integral (o que poderia colocar em cheque inclusive a discutida 
separação conceitual entre o migrante econômico e o refugiado). 
 
4.2  A SISTEMÁTICA DA INSEGURANÇA JURÍDICA E O ENQUADRAMENTO 
JURÍDICO MIGRATÓRIO DOS VENEZUELANOS 
 
Segundo o CONARE, somente em 2016, foram realizadas 10.308 solicitações de 
refúgio (2017, p. 1), não se informou até o momento o coeficiente por nacionalidade, mas 
presume-se pelas informações prestadas pelo Governo de Roraima e pela Polícia Federal à 
imprensa nacional que grande parte deste montante é composto de venezuelanos (TOLEDO; 
VERPA, 2017, §13; GRAZIELE BEZERRA, 2017, §2º).  
Em 2017, a partir da edição da RN nº 126/2017 tanto as pessoas que vieram ao Brasil 
nos anos anteriores quanto as que chegaram este ano, tendo solicitado refúgio ou não, têm o 
direito de obter a residência temporária que confere a faculdade de trabalhar formalmente nos 
termos da referida resolução, de maneira análoga ao disposto no Acordo de Residência do 
Mercosul, com o pagamento das taxas de registro e emissão do Registro Nacional do 
Estrangeiro (RNE). 
Importante ressaltar que a solicitação de refúgio é um procedimento inteiramente 
gratuito, tanto para o encaminhamento do formulário, quanto para a aquisição do protocolo de 
solicitante de refúgio (documento que comprova a condição de solicitante de refúgio por meio 
do qual a pessoa poderá obter a carteira de trabalho). Somente ao final, caso haja o 
deferimento da solicitação, como dispõe o regramento legal comum a todos os estrangeiros 
que se fixem no Brasil, que o refugiado reconhecido necessita pagar a taxa de registro e 
obtenção do RNE. 
A nova Lei de Migração detinha no parágrafo 4º, do artigo 113 norma que atribuía a 
condição de vulnerabilidade à categoria de solicitantes de refúgio e aos requerentes de visto 




§ 4º São considerados grupos vulneráveis os solicitantes de refúgio, os 
requerentes de visto humanitário, as vítimas de tráfico de pessoas, as 
vítimas de trabalho escravo, os migrantes em cumprimento de pena ou que 
respondem criminalmente em liberdade e os menores desacompanhados. 
(BRASIL, 2017, sem grifo no original) 
  
Contudo o dispositivo acima foi vetado, sob a justificativa de que a migrantes que 
respondam criminalmente em liberdade não se pode atribuir a condição de vulnerabilidade. 
Para além do mérito da plausibilidade da justificativa, não se sabe ainda em que medida se 
manifestará o decreto regulamentador a esse respeito.  
Entretanto, se o veto for mantido em sua integralidade tanto os solicitantes de refúgio 
quanto os requerentes de visto humanitário e demais migrantes hipossuficientes ficarão 
desprovidos de respaldo legal para, no âmbito geral, obter isenções de taxas, multas e 
emolumentos, sendo que o aspecto financeiro é elemento primordial nos processos de 
marginalização aos quais o público migrante (inclusas a maioria das categorias existentes: 
solicitantes de refúgio, refugiados, migrantes econômicos, migrantes humanitários, 
mercosulinos etc.) comumente submete-se.  
Neste cenário, é pertinente atentar que o texto da RN Nº 126/2017 já antecipa o 
direcionamento adotado pelo Estado brasileiro no julgamento da plausibilidade das 
solicitações de refúgio advindas dos venezuelanos, conforme segue: 
 
Considerando o fluxo migratório a unidades da Federação, sobretudo na 
região Norte, de estrangeiros nacionais de países fronteiriços que ainda não 
são parte do referido Acordo de Residência, que se encontram em situação 
migratória irregular no Brasil e aos quais não se aplica o instituto do 
refúgio para permanecer no país, (BRASIL, 2017, p.1, sem grifo no 
original) 
  
Todavia, enquanto perdurar tal desconsideração do elemento da vulnerabilidade 
financeira dos migrantes, subsistirá um elevado contingente de solicitantes de refúgio a 
sobrecarregar a capacidade de processamento dos órgãos responsáveis simplesmente porque o 
ato de solicitar refúgio é um direito e assegura a regularidade migratória no prazo de sua 
tramitação de maneira quase que imediata e gratuita. Especialmente quando se considera a 
situação de miséria provocada por crises humanitárias como a que acomete a Venezuela. 
 
[Em 14 de abril de 2017] O Brasil tem 26 mil pedidos de refúgio pendentes de 
análise. E 13 pessoas para fazer o serviço. Além disso, o tempo de avaliação desses 
pedidos (em média um ano e meio) tende a aumentar, já que o governo decidiu não 
renovar o acordo com um braço da Organização das Nações Unidas que auxiliava a 






Nos termos do sistema internacional instituído pela Convenção sobre o Estatuto do 
Refugiado de 1951, o refúgio busca promover a proteção aos deslocados forçados nas 
condições já apresentadas nos tópicos precedentes e é uma solução transitória, enquanto 
perduram as condições que originaram o deslocamento em primeira instância. 
Enquanto tramita o procedimento de solicitação de refúgio e inclusive após quando a 
pessoa já tem reconhecimento do status de refugiado, o retorno ao país de origem pode 
ocasionar a perda e ou a cessação da condição de refugiado, conforme aduz o Estatuto do 
Refugiado: 
 
Art. 38. Cessará a condição de refugiado nas hipóteses em que o estrangeiro: 
[...] 
IV - estabelecer-se novamente, de maneira voluntária, no país que 
abandonou ou fora do qual permaneceu por medo de ser perseguido; 
[...] 
Art. 39. Implicará perda da condição de refugiado: 
[...] 
IV - a saída do território nacional sem prévia autorização do Governo 
brasileiro. 
 
Parágrafo único. Os refugiados que perderem essa condição com 
fundamento nos incisos I e IV deste artigo serão enquadrados no regime 
geral de permanência de estrangeiros no território nacional, e os que a 
perderem com fundamento nos incisos II e III estarão sujeitos às medidas 
compulsórias previstas na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980. (BRASIL, 
1997) 
  
Os venezuelanos que vieram ao Brasil no período e condições delimitados pelo 
presente estudo estão ainda em grande medida concentrados nas cidades fronteiriças 
(especialmente Pacaraíma) e na capital de Roraima, Boa Vista. As razões elencadas para tanto 
são diversificadas alternando entre a baixa capacidade financeira para seguir a migração a 
destinos que lhes ofereçam mais oportunidades de trabalho e a expectativa de retorno tanto 
para auxiliar familiares que permaneceram em solo venezuelano quanto para o fim de 
repatriação per si.  
Destarte, talvez o refúgio não seja a solução jurídica ideal para os venezuelanos pois, 
como se viu acima, a não ser em condições excepcionais, ele não permite o retorno ao país de 
origem. Entre as consequências de um retorno não autorizado figuram a perda do status de 
refugiado, o arquivamento ou a rejeição da solicitação. Essa racionalidade expressa a 
finalidade de garantir que a proteção internacional seja efetivamente cumprida e que o 
refugiado ou solicitante de refúgio não coloque em risco a sua própria vida ao retornar ao 
lugar onde está em risco de perseguição. 
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Ao fim do período abarcado pela solução temporária que representa o 
reconhecimento do refúgio, a própria Convenção estipulou como modalidades de soluções 
duradouras a repatriação (a que se fez referência também no Estatuo do Refugiado acima), o 
reassentamento e a integração local.  
Com o pagamento das taxas administrativas, a terceira modalidade pode se efetuar, 
tanto pela naturalização quanto pela concessão de residência permanente. Atualmente, o 
refugiado obtém residência permanente em conformidade com o relatado na RN nº 6/1997 do 
CNIg , cujas condições aqui são reproduzidas com o texto já alterado pela RN nº 91/2010 
também do CNIg: 
 
Art. 1º - O Ministério da Justiça resguardados os interesses nacionais, poderá 
conceder a permanência definitiva ao estrangeiro detentor da condição de 
refugiado ou asilado, que comprovadamente, preencher um dos requisitos 
abaixo:  
a. residir no Brasil há no mínimo quatro anos na condição de refugiado ou 
asilado;  
 
b. ser profissional qualificado e contratado por instituição instalada no país, 
ouvido o Ministério do Trabalho;  
 
c. ser profissional de capacitação reconhecida por órgão da área pertinente;  
 
d. estar estabelecido com negócio resultante de investimento de capital 
próprio, que satisfaça os objetivos de Resolução Normativa do Conselho 
Nacional de Imigração relativos à concessão de visto a investidor 
estrangeiro; (BRASIL, 1997) 
 
A partir da leitura deste dispositivo, demonstra-se que o refugiado se finalizado o 
período acobertado pela proteção internacional característica deste instituto tem o direito de 
obter a residência permanente pelo simples decurso do prazo de quatro anos na condição de 
refugiado não sendo necessário, caso decorrido o prazo mínimo, comprovar o exercício 
profissional formal para aquisição deste direito.  
Ora, tal facilidade não se concede àqueles que desejem obter permanência via 
Acordo de Residência do Mercosul (critério utilizado de maneira análoga pela RN nº 
126/2017 do CNIg para os nacionais de países fronteiriços não contemplados pelo referido 
acordo) que para além de outros quatro requisitos também exige a “comprovação de meios de 
vida lícitos que permitam a subsistência do peticionante e de seu grupo familiar de convívio” 
(BRASIL, 2009, artigo 5º, inciso I, alínea d). 
Ainda assim, a existência da RN nº 126/2017 do CNIg representa avanço no sentido 
de que aqueles que tiverem a capacidade financeira de assumirem as taxas de registro e 





razoáveis para quem obtém meios de subsistência (o valor totaliza pouco mais que trezentos 
reais), têm diante de si a possibilidade de retornar ao país de origem e inclusive transitar no 
território do Brasil sem ter que informar à Polícia Federal e podem “exercer qualquer 
atividade, tanto por conta própria, como por conta de terceiros, nas mesmas condições que os 
nacionais do país de recepção” (BRASIL, 2009, artigo 8º, inciso II).  
Contudo, há um fator de insegurança jurídica consubstanciado no prazo de vigência 
previsto em que a RN nº 126/2017 dispõe em seu artigo 3º que “esta Resolução Normativa 
vigorará pelo prazo de um ano, podendo ser prorrogada” (BRASIL, 2017), bem como no fato 
de que, em tese, esta resolução pode ser até mesmo revogada a qualquer tempo (como foi o 
caso, já relatado, da RN nº 125/2017). 
Em 2012, o CONARE foi provocado por algumas organizações da sociedade civil a 
se manifestar sobre a possibilidade de concessão de refúgio aos haitianos sob a cláusula da 
grave e generalizada violação de direitos humanos, ao que o órgão se manifestou, nos 
seguintes termos: 
 
Nessa esteira, o conceito de grave e generalizada violação de direitos 
humanos alavanca-se em conseqüência das condições clássicas de inclusão 
previstas na elegibilidade do refúgio. À luz da prática jurisprudencial do 
CONARE este conceito possui “para sua materialização, três relevantes 
condições especialmente consideradas: 1) a total incapacidade de ação 
ou mesmo a inexistência de entes conformadores de um Estado 
Democrático de Direito, como podem ser as instituições representativas 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de um Estado qualquer. 
Ou seja, a dificuldade mesmo em se identificar a existência de um 
Estado, tal qual conceituado pelo direito internacional público, em um 
território específico. 2) a observação naquele território da falta de uma 
paz estável e durável. 3) o reconhecimento, por parte da comunidade 
internacional, de que o Estado ou território em questão se encontra em 
uma situação de grave e generalizada violação de direitos humanos” 
(apud LEÃO, 2010, p. 89).  Esta situação se vincula, então, a um fundado 
temor de perseguição causado pelo seu Estado de origem em função de sua 
raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas. Esse é o 
entendimento inclusive patrocinado pelo ACNUR. (CONARE, 2012, p. 2-3, 
grifo do autor) 
 
Não se pode olvidar que nem a Declaração de Cartagena, tampouco o Estatuto do 
Refugiado que incorporou a cláusula da grave e generalizada violação de direitos humanos fez 
qualquer menção à necessidade de configuração de uma total ausência de identificação de 
existência de um Estado operante, ou à falta de paz estável e durável ou ao reconhecimento 
por parte da comunidade internacional de que o Estado ou território em questão se encontre 
em grave e generalizada violação de direitos humanos. 
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Entretanto, por mais questionável que seja a adoção de critérios extralegais 
restritivos de configuração de grave e generalizada violação de direitos humanos para além da 
margem que contempla a definição do conceito em si, é razoável argumentar que o cenário 
venezuelano preenche os requisitos aventados pelo que se expôs no primeiro capítulo tendo 
em conta que, lamentável e progressivamente, continuou-se a flagelar os cidadãos 
venezuelanos em que se destacam a conflitividade social cujas numerosas mortes no decorrer 
de protestos talvez sejam o sinal mais estarrecedor (FOLHA DE SÃO PAULO, 2017, p. 1), 
houve reconhecimento por parte da comunidade internacional pela invocação da cláusula 
democrática na OEA e, por último, a incapacidade do Estado venezuelano de conter a crise 
humanitária e institucional (representada pela ingerência dos poderes executivo e judiciário no 
poder legislativo) denota a debilidade de sua estrutura. 
A medida de proteção complementar instrumentalizada pela RN nº126/2017, apesar 
de benéfica pelas razões já expostas, é insuficiente e traduz, como também foi o tratamento 
utilizado no que concerne à imigração haitiana (SILVA; JUBILUT, 2015, p.41), a visão de 
que o Brasil não proporcionou o exercício de um direito (como se daria ao reconhecer o 
refúgio pela cláusula da grave e generalizada violação de direitos humanos) mas fez apenas 
uma espécie de concessão para acomodar, de maneira improvisada, as pressões políticas 
existentes. 
Por fim, em face do exposto, estima-se que, mesmo ao se considerar a série de 
características comuns sobre as quais se discorreu em detalhe no primeiro capítulo, não é 
possível determinar uma única categoria jurídica aos venezuelanos que migraram ao Brasil no 
período entre 2016 e março de 2017 por suas particularidades e distintas situações econômico-
sociais bem como pelas alternativas sistêmicas que foram criadas com as transformações da 
legislação migratória no período em estudo.  
Enquanto sujeitos de direitos os migrantes venezuelanos têm a faculdade de pleitear 
tanto o refúgio quanto a proteção complementar e assim adquirem tempo para se integrarem 
no país e, ao menos parcialmente, recuperarem-se dos danos que sofreram até então. Ao passo 
que o Estado brasileiro, de forma controvertida, aparenta estar inclinado a posicionar-se 
apenas pela concessão da segunda e denegação do reconhecimento ao primeiro. Descortina-se 










No primeiro capítulo, depreendeu-se a partir da consideração da realidade 
venezuelana noticiada pelos grandes meios de comunicação no período compreendido para 
análise que um inicial desequilíbrio financeiro degenerou-se em uma crise política e 
humanitária.   
A população passou a viver com altos índices de desemprego e em dificuldades de 
obter alimentos, medicamentos e atendimento de saúde. Tais fatores elevaram a conflitividade 
social e o descontentamento da população se conjugou em protestos e eleição de maioria 
opositora para o parlamento. Pressionado, o governo passou a reprimir os protestos, anular 
atos da assembleia nacional e até mesmo a despojar e transferir as prerrogativas do legislativo 
ao poder judiciário. Neste ínterim, conforme registros da Polícia Federal, a fronteira entre 
Brasil e Venezuela em Roraima começou a receber fluxos cada vez mais elevados de cidadãos 
venezuelanos vulneráveis. 
Desenvolveu-se no segundo capítulo a compreensão das normas aplicáveis ao fluxo 
migratório em estudo, com ênfase para o choque paradigmático em evidência na atualidade 
pela sanção da nova Lei de Migração. Igualmente, foi feita uma elucidação da cláusula 
ampliada de reconhecimento do refúgio pela Declaração de Cartagena bem como do sistema 
de proteção complementar brasileiro. 
 Por último, no terceiro capítulo aprofundou-se a análise a partir da tensão existente 
entre o instituto do refúgio e o migrante econômico, bem como realizou-se o cotejo sobre o 
status legal mais adequado para a caracterização destes deslocados e concluiu-se pela parcial 
confirmação da hipótese do enquadramento na definição ampliada de refúgio, a partir da 
grave e generalizada violação de direitos humanos. 
Em suma, não restaram dúvidas quanto a ocorrência de generalizadas violações de 
direitos econômicos, sociais e culturais aos venezuelanos no período em estudo, embora ainda 
haja certa controvérsia sobre a ocorrência de violação de direitos civis e políticos representada 
sob o elemento da interrupção da ordem democrática.    
Contudo, mesmo considerado o reconhecimento internacional dado inclusive pela 
suspensão no Mercosul e invocação da cláusula democrática na OEA, o Brasil tem-se mantido 
resistente a reconhecer nestes fatos grave e generalizada violação de direitos humanos que 
configurem razão para o reconhecimento do refúgio. 
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Dessa maneira, dada a pressão da sociedade civil e órgãos fiscalizadores do poder 
público, criou-se uma ferramenta de proteção complementar especialmente idealizada para o 
fluxo em questão. Embora tenha quebrado o estado de invisibilidade das pessoas migrantes, 
essa modalidade contempla uma solução apenas parcial. A fragilidade dessa proteção, cujo 
próprio nome enuncia é apenas complementar, resulta na insegurança jurídica de sujeitos 
vulneráveis e já vitimizados pelas adversidades e violações de direitos em seu país de origem. 
Pelo exposto, entende-se que o grupo enseja o reconhecimento da condição de 
refugiados no Brasil, mas pelas diretrizes adotadas pelo governo e pelas próprias 
particularidades de cada indivíduo confirma-se apenas parcialmente a hipótese. 
Embora não se perca de vista que o procedimento de solicitação de refúgio protege-
se sob o manto da confidencialidade, para se aferir com maior precisão o sentido que se tem 
empregado no Brasil em especial à hipótese de grave e generalizada violação de direitos 
humanos seria conveniente, embora fuja aos propósitos e limites do presente trabalho, o 
estudo das decisões em que o poder judiciário foi provocado a se manifestar sobre a questão 
como já foram executadas pesquisas semelhantes sobre o tema da migração e refúgio em 
jurisprudências provenientes de nações como, por exemplo, Canadá, França, Austrália e 
Reino Unido. O comprometimento acadêmico com estas questões é essencial para que cada 
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